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			APRESENTAÇÃO


			A economia brasileira apresentou, na primeira década dos anos 2000, desempenho considerado, em geral, satisfatório (crescimento do PIB de 3,7% ao ano, em média), depois de duas décadas de performance inferior. Na segunda década, no entanto, a variação do PIB será a pior da série histórica de doze décadas, desde 1901. A estimativa do FMI é de uma média anual de apenas 0,1% entre 2011 e 2020. Mesmo sem os impactos da Covid-19, a média seria de apenas 0,8%, o que também representaria o pior desempenho da série. Tem-se, portanto, uma evolução com mudança muito forte de trajetória no século XXI.


			Este livro busca interpretar tal performance a partir de diversos pontos de vista, econômicos, políticos e sobre as relações internacionais do país. Existem condicionantes estruturais, os quais mostram uma mudança de trajetória desde os anos 1980, quando se encerrou o período desenvolvimentista. O foco do livro, no entanto, recai sobre os anos do século XXI, quando se tem essa passagem muito forte de uma fase de crescimento para outra, de crise econômica, política e social.


			Em primeiro lugar, faz-se uma avaliação com foco nas relações sociais e econômicas para explicar as crises política e econômica combinadas da segunda década do século XXI. Desse modo, destacando a história do país, tem-se a interpretação de uma restauração oligárquica, depois de um breve interregno de um experimento parcialmente focado em prioridades sociais.


			Uma segunda parte do livro faz interpretações a partir de Marx, Keynes e Kalecki, relacionando aspectos estruturais com os conjunturais. Também é feita, como síntese, uma análise das controversas interpretações sobre o desempenho econômico dos governos Lula e Dilma.


			A parte seguinte é dedicada a aspectos das relações internacionais do Brasil, sobre sua integração ao mundo a partir de sua diplomacia. Assim, são feitas análises da política externa brasileira e suas prioridades, e sobre as radicais mudanças no final do período analisado.


			A última parte do livro é dedicada a pontos econômicos específicos e fundamentais. Uma primeira abordagem é sobre o problema recorrente da restrição externa ao crescimento. A segunda versa sobre o ciclo de alta nos preços das commodities e seus impactos nos fluxos comerciais, financeiros e de investimentos externos. Por fim, é estudado o problema da persistência inflacionária desde a implantação do sistema de metas de inflação.


			Com isso, tem-se uma visão ampla para o entendimento da realidade brasileira, sempre considerando as mudanças, a fluidez e a instabilidade dos contextos econômico e político internacional.


			O primeiro capítulo, “Restauração oligárquica e retomada neoliberal plena: um ensaio sobre as origens das crises gêmeas e do golpe de estado de 2016 no Brasil”, de Marcelo Milan, apresenta uma interpretação sobre as origens das crises combinadas, econômica e política, vigentes no Brasil a partir de 2014, e que conduziram ao golpe de estado parlamentar de 2016. O autor argumenta que as crises gêmeas refletem tanto elementos conjunturais como estruturais, típicos das economias capitalistas, mas com elementos específicos que refletem o status subdesenvolvido do Brasil, da sua burguesia oligárquica e sua história.


			No segundo capítulo, “Queda da lucratividade e crise política”, Adalmir Antonio Marquetti, Cecilia Hoff e Alessandro Donadio Miebach mostram que a queda da taxa de lucro e da rentabilidade financeira foram as causas centrais da crise econômica e política no país. Segundo os autores, o declínio da lucratividade quebrou a coalizão de classes constituída no governo Lula. A presidente Dilma Rousseff adotou uma série de estímulos fiscais e incentivos creditícios para a acumulação de capital em um período de redução da taxa de lucro. No entanto, o setor privado restringiu seus investimentos e a taxa de crescimento caiu substancialmente. De outra parte, após a reeleição em 2014, o governo adotou uma política de austeridade fiscal, elevação da taxa de juros e aumento dos preços dos produtos monitorados. Desse modo, com o aprofundamento da crise econômica, a presidente Dilma Rousseff foi removida do poder.


			No terceiro capítulo, “Estrutura econômica, taxa de lucro e desempenho da economia brasileira”, Ricardo Dathein avalia os determinantes dos distintos desempenhos econômicos dos períodos pré-1980 e pós-1990, com base na avaliação das relações entre estrutura econômica e taxa de lucro. O capítulo apresenta a relação entre estrutura econômica e crescimento, ressaltando, nesse sentido, a dinâmica do setor manufatureiro, com base nas concepções kaldorianas. Além disso, a taxa de lucro, determinante para as decisões de investimento e de acumulação de capital, é interpretada como resultado da evolução da estrutura econômica do país. Após, são avaliadas empiricamente as relações entre a estrutura econômica, a taxa de lucro, os investimentos e a acumulação de capital, para um período longo, desde os anos 1950, e, depois, focando a análise no período dos anos 2000. Por fim, a evolução da taxa de lucro é examinada em termos de seus componentes distributivo, tecnológico e de demanda, explanando suas dinâmicas e seus impactos no desempenho da economia.


			O quarto capítulo, “Uma análise do desempenho econômico brasileiro recente por meio de um modelo estruturalista”, de Henrique Morrone e Maxwell Pivesso Martins, investiga os efeitos das políticas macroeconômicas sobre o lado real da economia brasileira. A partir de um modelo estruturalista de crescimento explora-se o desempenho econômico do país. A matriz de contabilidade social para o Brasil em 2006 serviu de base para o modelo estruturalista. A partir dessa construção, analisam-se os efeitos de curto e médio prazo de três simulações: uma variação no investimento autônomo (“espíritos animais”), um aumento nos salários formais e um aumento do crescimento da produtividade do trabalho. As estimações indicam que a economia do país segue um regime de crescimento fracamente puxado pelos lucros. A partir disso, o capítulo conclui que estratégias de apoio aos investimentos autônomos e à produtividade do trabalho podem estimular a atividade econômica nacional.


			No quinto capítulo, “Por que a economia brasileira não cresce dinâmica e sustentavelmente? Uma análise kaleckiana e keynesiana”, Eduardo Maldonado Filho, Fernando Ferrari Filho e Marcelo Milan examinam a relação entre a formação bruta de capital fixo e o crescimento econômico. Tendo como referência as teorias keynesiana e kaleckiana, o capítulo busca entender o porquê de a economia brasileira, a despeito da estabilização monetária alcançada com o Plano Real, se encontrar estagnada desde os anos 1990. As evidências empíricas mostraram uma elevação dos investimentos por curtos intervalos no período examinado, mas em níveis insuficientes para dinamizar o crescimento econômico e ampliar a relação investimento/PIB. A análise econométrica apresentou resultados compatíveis com as interpretações teóricas e apontou para algumas barreiras importantes para o investimento, como as taxas reais de juros elevadas.


			No capítulo “Interpretações da política econômica nos governos Lula e Rousseff”, Lucas Gonçalves de Lima e Pedro Cezar Dutra Fonseca investigam a controvérsia acerca das interpretações sobre a política econômica dos governos Lula (2003-2010) e Rousseff (2011-2016) e sua relação com o desempenho da economia no período, principalmente em termos de crescimento. As interpretações foram classificadas em dois grupos: as mais afinadas com o mainstream e as mais próximas à heterodoxia. As análises mostram que os autores do mainstream explicam o desempenho positivo do governo Lula a partir da evolução positiva do cenário externo, e responsabilizam a política econômica pela crise, principalmente a chamada “nova matriz macroeconômica” do governo Rousseff. Já os autores mais afinados com a heterodoxia geralmente defendem que foi a política econômica do governo Lula que definiu o maior ritmo de crescimento do período, e interpretam a crise econômica de 2015-2016 como derivada de variáveis exógenas, tanto externas (como a crise internacional), quanto internas (como fatores políticos e institucionais).


			No sétimo capítulo, “Geometria variável e parcerias estratégicas: da diplomacia multidimensional do governo Lula (2003-2010) à crise recente”, André Luiz Reis da Silva verifica, na análise da política externa brasileira recente, a consistência da pluralização de grupos de coalizão e das parcerias estratégicas na política externa do governo Lula (2003-2010). A hipótese central é que a nova matriz da política externa foi mais fluída e multidimensional, com arranjos políticos, alianças e parcerias estratégicas flexíveis, de acordo com os atores e interesses. O estudo cruza os dados referentes aos grupos de geometria variável e coalizões com a lista das parcerias estratégicas do Brasil, para identificar pontos de convergência e divergência. Posteriormente, faz um rápido cruzamento das informações com as parcerias comerciais do Brasil, também para identificar continuidades e descontinuidades. Por fim, o capítulo discute o período dos governos Dilma Rousseff, Michel Temer e Jair Bolsonaro, demonstrando como as tensões interna e internacional fragilizaram essa matriz de inserção internacional, provocando sua crise e transformação.


			André Luiz Reis da Silva e Gabriela Dorneles Ferreira da Costa, no capítulo “O Brasil e a integração sul-americana no século XXI: desafios para a construção de uma potência regional”, analisam os desafios impostos ao Brasil no decorrer da construção de seu projeto regional no novo século. Os autores mostram que o conceito e a política externa para a América do Sul foram ganhando espaço estratégico ao final do governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), foram aprofundados no governo Lula da Silva (2003-2010) e tiveram continuidade no governo Dilma Rousseff (2011-2016). Esse viés sul-americano da diplomacia brasileira pode ser considerado um dos traços de continuidade mais marcantes entre os três governos, conferindo o caráter de uma política de Estado de longo prazo ao projeto brasileiro para a região sul-americana. O capítulo discute o papel desempenhado pelo Brasil na região, a partir de um debate teórico, contrapondo as caracterizações de dominação e de hegemonia brasileira na América do Sul. São também apresentadas as linhas gerais do projeto brasileiro para a integração sul-americana e as atividades da diplomacia brasileira nesse sentido. Por fim, são discutidos os desafios colocados ao Brasil na execução de seu projeto regional no século XXI.


			No capítulo “Crescimento e restrição externa em tempos de especialização regressiva: uma análise para o Brasil no período 1995-2013”, Marcos Tadeu Caputi Lélis, Eduarda Martins Correa da Silveira, André Moreira Cunha e Andrés Ernesto Ferrari Haines analisam se o Balanço de Pagamentos é uma limitação para o crescimento econômico brasileiro, a partir da Lei de Thirlwall. Para isso, foram estimadas as funções demanda por importações e exportações por meio de dois modelos econométricos. Os resultados empíricos confirmaram que o Balanço de Pagamentos é uma restrição ao crescimento econômico brasileiro, considerando-se a razão entre as elasticidades-renda das exportações e importações, a baixa sensibilidade das exportações a variações na taxa de câmbio real e pela evidência de que as exportações são mais sensíveis a variações nos preços das commodities do que à mudança na taxa de câmbio real.


			No décimo capítulo, “O ciclo de alta nos preços das commodities e a economia brasileira: uma análise dos mecanismos externos de transmissão entre 2002 e 2014”, Sabrina Monique Schenato Bredow, Marcos Tadeu Caputi Lélis e André Moreira Cunha avaliam a influência do recente ciclo de alta dos preços das commodities sobre a entrada de capital externo no Brasil (exportações, investimentos em carteira e investimentos externos diretos). Com o uso de distintas metodologias econométricas, os resultados sugerem que o recente período de alta dos preços das commodities ocorreu entre 2002 e 2014, e que os regimes de alta estimados para as exportações, Investimento Externo Direto (IED) e Investimento Estrangeiro em Carteira (IEC), aconteceram em períodos similares ao observado para a série dos preços das commodities. Além disso, os exercícios também indicaram que a alta dos preços das commodities influenciou significativamente a entrada de capital externo no Brasil, particularmente nas vendas externas de mercadorias e nos fluxos financeiros de curto prazo.


			No último capítulo, “Persistência inflacionária sob o sistema de metas de inflação: a experiência do Brasil no período 1999-2016”, Eduarda Fernandes Lustosa de Mendonça e André Moreira Cunha analisam essa persistência inflacionária, investigando suas causas, seus mecanismos e o seu grau. A hipótese geral é que há um grau significativo de resiliência na inflação mesmo após a implantação do regime de metas, o que dá indícios de que existem causas de pressão inflacionária que estão sendo desconsideradas. O capítulo faz uma revisão de literatura sobre as abordagens convencional, keynesiana e estruturalista do processo inflacionário, de modo a compreender as diferenças entre os postulados teóricos dessas vertentes, e, posteriormente, introduz os conceitos de persistência. Também são discutidas as várias fontes de inflação, a evolução das expectativas, a eficácia da taxa de juros como instrumento de política anti-inflacionária e algumas políticas não monetárias que contribuem para a estabilidade de preços. Por fim, por meio de exercícios econométricos, é estimado o grau de resiliência inflacionária no caso brasileiro.


		






			CAPÍTULO 1


			RESTAURAÇÃO OLIGÁRQUICA E RETOMADA NEOLIBERAL PLENA: UM ENSAIO SOBRE AS ORIGENS DAS CRISES GÊMEAS E DO GOLPE DE ESTADO DE 2016 NO BRASIL1


			Marcelo Milan


			1. Introdução


			O Brasil experimentou, entre 2004 e 2011, um curto período caracterizado pelo crescimento moderado da produção capitalista de mercadorias, por baixas taxas de desemprego da força de trabalho, por aumentos dos salários reais e por uma ligeiramente melhor distribuição funcional da renda. Apesar de modesto relativamente a outras experiências de sucesso na era dourada do capitalismo, foi um desempenho excepcional para os padrões brasileiros (Amann e Baer, 2012; Hallak Neto e Saboia, 2014). A trajetória atípica chamou a atenção internacional para o país, que parecia estar, da mesma forma que China, Índia e outras economias subdesenvolvidas de rápido crescimento, prestes a se tornar um território econômico importante dentro do circuito mundial do capital. Este excepcionalismo explica, como se argumenta abaixo, porque foi interrompido de forma permanente por um golpe de Estado construído entre 2014 e 2016. Por exemplo, a grave crise capitalista global de 2008-2009 representou apenas uma reversão cíclica nesta trajetória, sugerindo que outras forças precisam ser identificadas para explicar a inflexão permanente. Uma dessas forças é também econômica, com o período de exceção inserido em uma restrição de temporalidade mais ampla e estagnacionista. A partir de 2012 a economia brasileira retomou essa tendência de longo prazo de estagnação econômica, iniciada na década de 1980, a qual se concretiza por meio de anos apresentando taxas de crescimento moderadas intercalados com períodos de baixo crescimento ou estagnação e recessão. Isto levou a um aprofundamento na adoção de medidas econômicas neoliberais, tornando a situação ainda pior a partir de 2014 (Serrano e Summa, 2015).


			A outra força conduzindo à retoma da tônica estagnacionista é necessariamente política. Neste âmbito, o país desfrutou de um período um pouco mais longo (ainda para os padrões brasileiros) de relativa, mas complicada, estabilidade política desde o impedimento do presidente Collor de Mello em 1992 (De la Fontaine e Stehnken, 2016). Apesar desta interrupção de um mandato presidencial apenas quatro anos depois de sua promulgação, a Constituição Federal de 1988 parecia ser uma instituição jurídico-política ancorando interações sociais e permitindo alguma democracia restrita, pelo menos eleições, ainda que assimétricas. Mas a remoção de Collor de Mello baseou-se possivelmente em disputas política intraoligárquicas, dada a instabilidade econômica e a adoção de políticas neoliberais. O movimento estudantil deu alguma contribuição para a pressão política e para o ambiente de insustentabilidade política. Assim, não houve fundamentação em questões genuinamente legais do ponto de vista da motivação e substância. No entanto, após as eleições presidenciais de 2014, uma disputa política que deu uma quarta vitória consecutiva à aliança ou coalização formada por um centro clientelista (no sentido de Graham, 1997) e uma esquerda social-democrata centrada no Partido dos Trabalhadores (PT), houve uma tentativa contínua e coordenada para, em primeiro lugar, derrubar a presidenta legítima reeleita, e, em segundo, eliminar ou enfraquecer substancialmente o PT e sua maior liderança política, o ex-presidente Lula. Estes bem-sucedidos esforços foram realizados por uma ampla coalizão de políticos e empresários conservadores, fundamentalistas religiosos, neoliberais e forças neofascistas (na definição de Feldman, 2008) no parlamento, mas também no sistema judicial, Ministério Público, na Polícia Federal e na sociedade civil, particularmente em segmentos de classe média e, principalmente, nos principais meios de comunicação comerciais, para não mencionar os geralmente suspeitos e escusos interesses internacionais.2


			A convergência entrelaçada destes dois grandes movimentos econômicos e políticos, com a instabilidade econômica reforçando a crise política, que aprofundava a desaceleração econômica, formou um cenário de crises gêmeas, perfeitamente combinadas3. Isto transformou as turbulências econômicas e políticas em tendências explosivas e de difícil controle, com uma profunda recessão, taxas de desemprego e de inflação elevadas, uma divisão na coligação política eleitoralmente vencedora, e, finalmente, como uma conquista oligárquica suprema naquele momento, um golpe de Estado e a adoção de um programa neoliberal radical. Desde então o golpe avançou em seus objetivos de atacar os direitos políticos e liberdades fundamentais, promover o desmantelamento da Constituição de 1988, anulando as medidas incipientes de bem-estar social e de redistribuição de renda, desmantelando a proteção ambiental, tentando abolir a educação autônoma e secular, bem como minar gradualmente a cultura, a ciência e a tecnologia, entre outras tantas disrupturas. O vácuo político deixado por esta devastação culminou com a ascensão das frações neofascistas dentro da coalização golpista, até então restritas a segmentos do legislativo e do judiciário, ao poder executivo, tanto em âmbito federal como em âmbito estadual.


			Ou seja, o resultado do golpe foi uma restauração oligárquica no plano político e, no âmbito econômico, uma retomada plena do neoliberalismo, programa fracassado dos anos 1990 e início dos anos 2000 que levou, dadas suas falhas reconhecidas até pelo FMI (Ostry et al., 2016), às contínuas vitórias políticas da coalizão entre centro clientelista e esquerda social democrata em primeiro lugar, desconcentrando uma parte do poder político oligárquico. Contudo, agora a oligarquia apresenta elementos explicitamente autoritários, típicos do neofascismo, e fundamentalistas (tanto de mercado como religioso). Como poderiam reversões aparentemente tão dramáticas ocorrerem em apenas alguns poucos anos?4 E especificamente por quais mecanismos econômicos e políticos a tendência secular pode se impor novamente? O fato de que isso aconteceu, na interpretação da excepcionalidade, de forma semelhante a um raio em céu azul quando se considera apenas a conjuntura, significaria se tratar apenas de um fenômeno cíclico? Isto é, com uma recessão econômica repentina abrindo espaço para um comportamento político oportunista, mas bem-sucedido? Ou o golpe também reflete processos estruturais que estavam se desenvolvendo tendencialmente antes do fim da incipiente, e neste caso nem tão anômala, experiência social democrata-clientelista, e que por ela não foram eliminados ou amortecidos? Todas estas questões podem ser sintetizadas em uma única: quais foram os principais determinantes e os desenvolvimentos de curto, médio e longo prazo que levaram às crises gêmeas e ao golpe de Estado no Brasil? 


			Este ensaio é uma tentativa de dar uma resposta preliminar a estas questões e proporcionar uma interpretação crítica desta evolução, identificando as prováveis causas estruturais e conjunturais por trás delas. A interpretação proposta é que essas rápidas mudanças econômicas e políticas, confluindo para uma “revolta das elites”, envolvem necessariamente elementos cíclicos, mas podem ser melhor compreendidas como manifestações de uma tendência mais profunda, de longo prazo. Esta última se concretiza de forma gradual, mas em determinadas conjunturas, que se autonomizam parcialmente da tendência, os eventos se aceleram para voltar à trajetória secular. A tendência estrutural que exerce poder gravitacional sobre a evolução da conjuntura se refere à manutenção da riqueza, da renda e do poder político fortemente concentradas nas mãos da grande burguesia oligárquica interna (não necessariamente nacional, dada a internacionalização dos circuitos do capital operando no Brasil), compartilhadas de forma restrita, em termos de grupos e  estamentos, apenas com os seus parceiros menores na alta burocracia dos três poderes do Estado e com seus agentes políticos, e logo sem aceitar quaisquer desafios a esta concentração que derivem de mecanismos democráticos longos e duradouros. 


			A interpretação das crises gêmeas no Brasil proposta neste ensaio é um exercício preliminar que requer mais pesquisas para validar ou rejeitar algumas de (ou todas as) suas argumentações. Dada esta ressalva, o ensaio está organizado da seguinte forma. Após esta introdução, a segunda seção avalia as crises brasileiras como manifestações concretas de tendências estruturais do capitalismo, como este se desenvolveu no Brasil. A próxima seção trata da ocorrência de crises econômicas e políticas sob o capitalismo a partir de um arcabouço mais genérico, apontando, todavia, para realizações que são singulares em nações capitalistas menos desenvolvidos ou subdesenvolvidas. A terceira seção discute os problemas econômicos e políticos críticos da sociedade brasileira. Ela traz questões sobre as características, cíclicas e estruturais, políticas e econômicas, da evolução social brasileira e como elas se combinaram para gerar as crises gêmeas. A seção final conclui o ensaio.


			2. Capitalismo, democracia e crise no Brasil: aspectos específicos


			A interpretação proposta neste capítulo parte da experiência histórica particular de uma formação social. Em que medida os fenômenos analisados são manifestações também de tendências históricas estruturais do modo de produção é algo a ser investigado em outra oportunidade. A trajetória recente do Brasil é interessante porque, sendo ou não excepcional do ponto de vista quantitativo, de fato difere não apenas de movimentos históricos seculares da própria sociedade brasileira, mas também de experiências espaciais contemporâneas. Enquanto a economia mundial apresenta um aumento da concentração de renda e riqueza, e os regimes políticos ao redor do mundo experimentam um claro declínio da democracia, típicos do capitalismo neoliberal, o Brasil começou a seguir, no período atípico (com início na década de 2000), dinâmicas distintas. Houve uma redistribuição contínua de renda, ainda que limitada e não transposta para a riqueza, e inclusão dos segmentos pobres e das demandas dos trabalhadores no orçamento público federal por meio de uma representação política restrita, mas de forma alguma autoritária. 


			Sempre existiu, porém, uma forte tensão entre democracia e capitalismo no Brasil, assim como em qualquer outra sociedade burguesa (Wagner, 2011; Houle, 2009).5 Mas o Brasil experimentou uma breve anomalia espaçotemporal em relação à capacidade da primeira em resistir institucionalmente às tendências autoritárias do último, liberadas quando a renda é redistribuída por um período um pouco mais longo de tempo. Esta extensão temporal é elástica e responde à dinâmica da luta de classes. Isto é, o que é mais ou menos longo muda no tempo e no espaço. No Brasil, a tolerância do capitalismo com experiências, mesmo dismorfas, de democracia é muito reduzida. Assim, a tendência histórica do capitalismo brasileiro no sentido da concentração de renda, riqueza e poder político nas mãos da plutocracia só poderia ser brevemente interrompida. Em algumas situações, a mera possibilidade de mudança pode catapultar as reservas autoritárias. Caso esta interrupção se estenda para além do que historicamente foi considerado aceitável, então de fato parece se configurar uma excepcionalidade no tempo com relação ao mesmo espaço. 


			Essa característica requer uma mudança no próprio entendimento da crise. Se a crise se define em contraste com a trajetória imediatamente anterior, representando uma inflexão, no caso das crises gêmeas, elas mantêm o contraste por definição, mas não se resolvem recolocando os parâmetros e variáveis vigentes antes da eclosão delas, isto é, não recuperam as condições do status quo ante crisis para uma retomada da trajetória que vinha sendo seguida imediatamente antes da crise. Elas têm que recolocar as condições vigentes antes do interregno parcialmente democrático e redistributivo. Ou seja, devem restaurar a trajetória histórica compatível com a dominação oligárquica plena, mesmo que este período fosse de crise ou estagnação, fatores estes que criaram as fissuras na dominação plutocrática que possibilitaram experiências mais democráticas. Desde que a oligarquia pudesse manter seus privilégios econômicos e políticos, as crises conjunturais poderiam recolocar as condições para a retomada da crise secular. Assim, quando mais longo for o interregno democrático, mais profunda deve ser a crise para retomar a dominação oligárquica plena, inclusive com a submissão total das instituições e organizações democráticas da sociedade. Isso explica por que o Brasil, em 2020, ainda não conseguiu superar os desdobramentos das crises gêmeas. E nem deve superar tão cedo o impasse, sem apelo a uma ditadura aberta.


			Pode-se questionar se houve no país uma maior resiliência institucional que permita explicar o prolongamento da exceção para além do que seria aceito pela intolerância democrática das elites tupiniquins. Isto poderia ser explicado, entre outros fatores, por aproximadamente um quarto de século de evolução política relativamente progressista e democrática, com as forças políticas atuando dentro e fora das instituições formais e informais de cooptação da burguesia. A melhor organização dos trabalhadores e das classes médias intelectualmente sofisticadas conseguiu promover cada vez mais os seus interesses no interior do estado capitalista e mesmo participar de coalizões políticas vitoriosas. A Constituição de 1988 não deve ser ignorada como uma instituição político-jurídica, favorecendo a resistência ao golpismo atávico das elites brasileiras. A Carta Magna tem sido remendada para favorecer práticas autoritárias e principalmente para demolir o quase inexistente estado de bem-estar social. Ou seja, a tendência capitalista de concentração de riqueza e poder e de ilusão democrática foi apenas brevemente revertida ou, melhor, suspensa no sentido hegeliano (Aufhebung), no Brasil no início do século XXI, e agora, com o golpe de Estado, o padrão de longo prazo está sendo retomado, com reformas profundas na tentativa de recuperar o tempo (e a renda) perdido e reposicionar o país dentro do Zeitgeist neoliberal mundial de concentração de renda e riqueza e consolidação autoritária da plutonomia (Volscho, 2017; Oxfam, 2016; Foster e Holleman, 2010).


			Contudo, se, como afirmado acima, esta tendência de conflito permanente entre democracia real e capitalismo não é algo exclusivo do Brasil, a tese deste trabalho sobre o papel distintivo desempenhado pela burguesia oligárquica brasileira no golpe poderia ser considerada trivial. Ou seja, a adoção do neoliberalismo pleno para manter privilégios econômicos e a derrubada de um governo legitimamente eleito em pleito totalmente assimétrico, nos marcos da democracia burguesa, de forma a minar a representatividade popular e monopolizar o poder político, não é necessariamente singular. Seria mais uma característica capitalista persistente do que um traço típico brasileiro. O que é específico sobre o Brasil, contudo, é que essas forças sociais, mesmo sendo muito poderosas domesticamente, e em contexto externo cada vez mais parecido com o contexto histórico interno, aceitaram, passivamente, por um período comparativamente longo frente ao seu curto prazismo, um arranjo político que, mesmo precário, mudou a distribuição da renda de forma contínua por um período cronológico curto, mas longo para as condições da luta de classes no Brasil. Ou seja, os plutocratas aceitaram, sem ameaçar com rupturas institucionais reais, compartilhar sua dominação com novos agentes políticos, historicamente apartados do comando das decisões políticas, contra todas as possibilidades. Ou seja, tudo se operou por meio de instituições estruturadas para que esse tipo de arranjo e compartilhamento não pudesse existir em primeiro lugar e, mais importante, produzir os resultados obtidos pelo período de tempo que produziu. 


			Mas, em sendo uma anomalia, teria de eventualmente desaparecer; em sendo social, o desaparecimento deste arranjo anômalo ou acordo instável teria de levar a uma crise; ou uma crise teria de levar ao seu desaparecimento. Os fenômenos estão entrelaçados e é preciso proceder a uma análise para identificar as precedências temporais e os encadeamentos lógicos. De qualquer forma, uma vez que não foi e nem poderia ser possível sustentar os fluxos esperados de rendas, riquezas e privilégios políticos para a oligarquia, dado que estas expectativas estão ancoradas em convenções compatíveis com a estabilidade dos padrões de concentração histórica deles, o arranjo não poderia se cristalizar e entrou em colapso. As crises gêmeas acontecem de forma a evitar que o arranjo se enraizasse institucionalmente de forma indefinida. Os fluxos econômicos e políticos ocorriam sob instituições e arranjos estruturais adaptados para a própria manutenção da concentração desses fluxos. Estavam continuamente tensionadas, portanto. É aqui, contudo, que economia e política se entrelaçam e se amalgamam. O colapso da coalização se deu em função de um ciclo político relativamente mais democrático, que durou mais do que historicamente tinha se mostrado factível. Ou seja, o arranjo, ao se prolongar, não respeitou os parâmetros estruturais e temporais de concentração do poder político. Mas é preciso explicar por que o colapso não se deu antes, já que o ciclo democrático se estendeu além do que a oligarquia estava disposta a aceitar passivamente. Isto provavelmente se deve a um ciclo econômico tipicamente capitalista, mas cuja fase expansiva se diferenciava da tendência estagnacionista e proporcionava maiores fluxos de renda e riqueza em termos absolutos. A oligarquia abriu mão do controle político completo, compartilhando decisões, para manter o acesso a fluxos crescentes de renda e riqueza. Contudo, por ser um ciclo tipicamente capitalista, a fase de expansão deve necessariamente ceder terreno a uma fase de desaceleração e crise. Com o risco de experimentar perdas ou ganhos econômicos menores, em um contexto em que as decisões de política econômica consideram também os interesses econômicos dos trabalhadores e da classe média, a ruptura se tornou inevitável naquele momento. Um arranjo político precário, calcado na expectativa de expansão contínua dos fluxos de renda para que a redistribuição proporcionada pelo próprio arranjo não gere perdas em termos absolutos, é inviável. 


			De fato, o arranjo logrou produzir, em um curto período de tempo cronológico, mudanças distributivas detectáveis (do contrário, um golpe só se faria necessário se houvesse uma crise econômica prolongada, mesmo com concentração de uma renda, que seria cada vez menor). Todavia, essas mudanças alteraram a temporalidade do conflito social, que se tornou longo demais em termos das tendências atávicas de concentração de poder e riqueza. E parte do fracasso institucional que resultou da reação oligárquica na forma de uma crise política se explica, em grande parte, não só pela manutenção de um sistema partidário exclusivista, herdado do período da ditadura militar-civil-empresarial, mas também da decisão de não abandonar completamente as políticas econômicas neoliberais herdadas das reformas na década de 1990 e designadas para justamente concentrar renda e riqueza. Decisão esta que reflete a natureza do poder oligárquico compartilhado. O fato de parte daqueles fluxos ter sido redistribuída para outras classes sociais, mesmo por um período cronológico curto e apenas de forma moderada, sugere que o pacto político era estruturalmente instável e não poderia durar além de um ciclo eleitoral6. O surpreendente, portanto, é que durou mais de três ciclos. 


			Assim, a revolta oligárquica e neoliberal na forma de crises gêmeas poderia ser considerada desproporcional em relação às mudanças socioeconômicas limitadas promovidas pelo acordo social democrata-clientelista de uma perspectiva espacial. Medidas mais agressivas do ponto de vista democrático e redistributivo foram adotadas em outros países capitalistas, mas não todos, sem qualquer tentativa de reversão democrática. Mas na perspectiva temporal, de fato a experiência foi inédita7. Essa avaliação sugere um DNA golpista, cujas moléculas são inquebrantáveis, por parte da burguesia doméstica. Além disso, enquanto frações da burguesia brasileira apresentam características associadas ao capitalismo urbano e industrial, mas financeirizado, com uma predileção recente por políticas neoliberais de altas taxas reais de juros e impostos mais baixos sobre os seus rendimentos e riqueza, uma outra fração, poderosa, ainda tem raízes rurais e agroexportadoras que remontam à era pré-industrial, com medo da democracia e de regras políticas e jurídicas nominalmente universais. No entanto, ambas as frações têm em comum uma forte necessidade de drenar recursos estatais (na forma de recebimentos de juros da dívida, subsídios e isenções fiscais, empregos públicos com altos salários e crédito barato) e, portanto, contar com instituições e burocracias autoritárias para manter seus privilégios de classe e casta. Isto significa que a restauração neoliberal promovida pelo golpe, típica do atual estágio de desenvolvimento do capitalismo mundial, se combina, de forma desigual, com características autoritárias e, principalmente, oligárquicas únicas e de longa duração da burguesia no Brasil.


			O que é interessante sobre as crises gêmeas, portanto, é a maneira com que elas refletem, por um lado, esta característica de longo prazo, uma tendência oligárquica em direção a um parasitismo estatal e exclusividade política e, logo, autoritária de sua burguesia; e, por outro, ela acomoda e se ajusta, pelas frações mais urbanas e cosmopolitas, à mudança das circunstâncias externas e internas sobre o desenvolvimento capitalista por meio, no período mais recente, da adoção de políticas neoliberais, que, por sua vez, transformam a maneira como a riqueza é produzida e distribuída, bem como a apropriação dos fluxos de receitas do Estado, com um discurso moderno, mas práticas atrasadas de corrupção e clientelismo. Estas, contudo, reduzem o dinamismo econômico e a arrecadação de impostos e criam instabilidade econômica (Streek, 2014), ao passo que a tendência oligárquica impõe maiores receitas fiscais provenientes dos trabalhadores e classes médias para sustentar os fluxos financeiros estatais, minando por necessidade qualquer ímpeto democrático mais duradouro do sistema político. É assim que o capitalismo brasileiro empurra as contradições que ele gera para frente, combinando-se com elementos da conjuntura interna e externa para promover dinâmicas econômicas e políticas particulares. O Brasil vive, ao que parece, uma convergência de fatores estruturais e conjunturais, semelhante a qualquer outra crise capitalista, mas com elementos específicos do país e de sua burguesia oligárquica, em resposta à possibilidade de pequenas mudanças no equilíbrio do poder econômico e político que poderia tornar a sociedade brasileira mais justa e mais democrática, desafiando o atual dogma neoliberal global de concentração de renda e riqueza e governos plutocráticos e autoritários.


			A essência da interpretação proposta reside, portanto, na temporalidade do conflito social no Brasil. Sendo esta temporalidade uma convenção social, ela é necessariamente histórica. Sendo histórica, ela é necessariamente concreta, específica, particular. Mas é regida estruturalmente por leis universais da época, ou seja, por uma outra temporalidade, mais ampla na sua cobertura espacial, mais longa em sua natureza. E as leis da época são as leis do capitalismo. E é esta dialética do particular e do universal que precisa ser apreendida em sua totalidade para entender as crises gêmeas e seus desdobramentos na forma de um golpe de Estado em 2016, que se perpetua na forma de crises políticas e econômicas contínuas, no momento, no Brasil.


			3. Crises econômicas e políticas sob o capitalismo: em busca do geral


			O capitalismo tem sido notavelmente e previsivelmente instável desde suas origens no século XIV (Heller, 2011). Ondas longas estagnacionistas, depressões, recessões, e todos os diferentes tipos de perturbações cíclicas e estruturais têm caracterizado este sistema socioeconômico desde então, com características, extensão e profundidades diferentes no espaço e no tempo. Isto significa que algumas crises são piores do que outras em termos da ruptura causada, dos países envolvidos ou do período de tempo durante o qual se estende. No entanto, significa também que uma economia capitalista não pode permanecer mergulhada numa situação de crise indefinidamente. Economias capitalistas, eventualmente, se recuperam ciclicamente de suas crises, às vezes apresentando estruturas, infra e super, diferentes das que antecederam a crise, principalmente em termos de concentração e centralização de capitais e instituições, como o próprio Estado. As mudanças são importantes não apenas para a recuperação cíclica, mas também para proporcionar saltos qualitativos no sentido de uma nova e possivelmente mais longa fase de expansão. Outras vezes todas as características fundamentais permanecem intactas, sendo resilientes à crise. No entanto, a natureza recorrente das crises também implica que as crises são generalizadas e inevitáveis, ou seja, o sistema está estruturalmente propenso a crises. A chegada da próxima crise é uma questão de tempo, embora não seja possível saber quanto tempo e nem em qual espaço de acumulação ela ocorrerá.


			Uma crise pode ser definida como uma perturbação desfavorável, na média, de um padrão que é considerado normal, a partir de uma regularidade, em relação ao passado recente. Em uma economia capitalista, a crise é entendida como uma interrupção no crescimento da acumulação de capital e uma redução dos lucros em comparação com uma situação considerada típica, isto é, com acumulação ampliada e uma massa expandida de lucros apropriados pelos capitalistas. O problema aqui é que as crises são igualmente normais sob o capitalismo no longo prazo, porque a acumulação de capital é cíclica, e os fluxos de lucros tendem a cair quando o estoque de capital se acumula de forma desequilibrada, com taxas muito rápidas, de tal forma que os salários sobem e exploração pode não seguir o mesmo caminho (Shaikh, 1990; Heller, 2011). As crises são características estruturais no longo prazo, mas revelam-se apenas como fenômenos cíclicos de curto prazo que ocorrem de forma discreta no tempo, em intervalos específicos, mas variáveis, de tempo. Excluindo o fetiche da Lei do Say, em que as vendas são realizadas automaticamente pela própria existência da produção de mercadorias, as crises são, na verdade, endogenamente criadas pelo próprio funcionamento da economia capitalista, dada a sua natureza de perseguir fins lucrativos e a falta de controle sobre o ambiente competitivo em que capitais disputam uns contra os outros e contra o trabalho, pelas quotas da massa de mais-valias geradas. Mas após a crise efetuar o seu trabalho de se livrar de capitais menos rentáveis, a acumulação de capital, mais concentrada e centralizada, e, portanto, a produção de mercadorias, e com ele os lucros, são retomados, até as próximas irrupções de uma nova crise. Isto é, uma vez que as crises são frequentes, mas não permanentes, períodos de normalidade podem ser projetados como se fossem continuar para sempre, fazendo com que capitais (incluindo o crédito) sejam acumulados de modo mais rápido, as empresas introduzam inovações técnicas, muitas vezes com o apoio do financiamento e estímulos fiscais do governo, apenas para enfrentar um período de diminuição da rentabilidade e de excesso cumulativo de capital e de mercadorias produzidas, mais uma vez mostrando a verdadeira normalidade do capitalismo.


			Políticas macroeconômicas, principalmente fiscais e monetárias, têm sido usadas intencionalmente pelo menos desde a década de 1930 para evitar apenas as consequências das crises, mas não um grupo importante de suas causas8. No geral, é assumido pelos proponentes de tais políticas que a questão mais importante sobre as crises do capitalismo é a falta de demanda para absorver (realizar) o aumento da produção causada pela acumulação de capital. No entanto, o subconsumo é apenas uma possível razão para a existência de crises. Como sugerido acima, outras explicações incluem os desequilíbrios setoriais entre a produção de bens de capital e de bens de consumo (bens de salário) (ou acumulação de capital em excesso), da compressão de lucros causada pelo aumento dos salários em meio a um aumento da concorrência intracapitalista, com redução das taxas de exploração, e, a mais importante, uma queda da taxa de lucro (dado que o lucro é o leit motiv do capitalismo). 


			Marx suspeitava das crises por subconsumo explicado por baixos salários. Para ele, as crises são precedidas por uma melhoria nos padrões de vida dos trabalhadores, em função da rápida acumulação ampliada do capital no ciclo expansivo. Isso não quer dizer que as crises de subconsumo não possam ser causadas, por exemplo, pela falta de acumulação de capital constante (máquinas, equipamentos, edifícios e matérias-primas) e variável (trabalho) para absorver o excedente (lucro) gerado no período anterior (consumo aqui significando também “consumo” de capital constante e variável). É perfeitamente possível que políticas fiscal e monetária possam afetar o ritmo das crises, encurtando a sua duração e suavizando a queda na produção e na realização do valor nas mercadorias produzidas, mantendo a rentabilidade em níveis compatíveis com as expectativas dos capitalistas. Como discutido abaixo, este ensaio considera que tanto uma compressão dos lucros (ou uma queda da taxa de lucro) como o subconsumo podem explicar a tendência geral de acumulação de capital no Brasil no período anterior às crises gêmeas, mas os aspectos políticos da acumulação de capital e austeridade fiscal também desempenharam um papel importante na redução da demanda agregada e da menor realização do valor nas mercadorias. 


			Em relação às economias capitalistas subdesenvolvidas especificamente, as crises têm sido igualmente persistentes. Por muitos anos as crises em sociedades menos desenvolvidas foram explicadas apelando-se para eventos externos, relacionados com a queda das receitas de exportação de produtos primários (na verdade, equivalente a um subconsumo nos mercados estrangeiros), o calote em obrigações de dívida (na verdade, equivalente a uma compressão de lucros, mas por um aumento nos pagamentos de juros que entram na distribuição do valor excedente, não por elevação dos salários), paradas abruptas nos fluxos de capital (interrupções no circuito internacional do capital monetário), colapso da taxa de câmbio (distúrbios monetários também associados ao circuito internacional do capital monetário) e da inflação (conflito distributivo interclassista e intracapitalista via desequilíbrios na produção de capital circulante), etc. Mas desde os anos 1970 a literatura enfatiza as fontes internas de perturbações, como a tese do capitalismo tardio de que o ciclo de acumulação de capital tem sido cada vez mais endógeno em muitos países que avançaram na industrialização (Tavares 1998 [1978], Mello 1975). Por óbvio, se considerarmos a economia mundial capitalista como uma unidade, não faz diferença distinguir entre as fontes externas e internas dos distúrbios. No entanto, apesar do processo de crescente integração econômica e financeira dos territórios sob o controle do capital, principalmente sob o capitalismo neoliberal, o Estado nacional e suas políticas ainda são uma cunha importante entre a competição interna de capitais e a concorrência capitalista mundial. Isso garante o tratamento analítico separado realizado neste ensaio entre as dinâmicas autóctone e externa para os países menos desenvolvidos, juntamente a uma distinção entre fenômenos políticos e econômicos. 


			Uma característica importante das economias capitalistas subdesenvolvidos é a falta de desenvolvimento tecnológico e os consequentes baixos níveis de produtividade do trabalho, não obstante a sua histórica associação com multinacionais das economias capitalistas mais desenvolvidas. Esse atraso tecnológico gera estruturas econômicas frágeis, dependentes de mercados mundiais e das exportações de bens menos sofisticados, uma classe trabalhadora recebendo salários baixos e, portanto, sustentando níveis mais baixos de consumo. Os níveis reduzidos de acumulação de capital e de consumo criam um sistema financeiro interessado em financiamento de curto prazo, com predominância de atividades especulativas, sem interesse em fornecer capital-dinheiro para a acumulação de capital a longo prazo e inovação. Todas essas características contribuem para que o capitalismo subdesenvolvido seja mais propenso a crises do que o capitalismo avançado. Além disso, como Furtado (2002) argumentou, a burguesia nessas sociedades emula os padrões de consumo da burguesia no centro, com um estilo de vida luxuoso caracterizado por compras de bens de luxo no exterior, em vez de acumular capitais produtivos. Isto é, a burguesia subdesenvolvida é, em larga medida, compradora. Então, o subconsumo por meio de gastos domésticos insuficientes com bens de capital e a dependência das exportações de matérias-primas que compõem o capital circulante mundial, que pode conduzir ao subconsumo externo, parecem ser de fato importantes fontes de crises na periferia, no último caso, com a correspondente fragilidade financeira no balanço de pagamentos, que pode refletir também problemas de acumulação no exterior. 


			Mas, qua economias capitalistas, embora subdesenvolvidas, são propensas a todos os tipos de crises, incluindo aquelas motivadas pela compressão de lucros e pela queda na taxa de lucro, exceto um. Apenas a sobreacumulação de capital dificilmente parece ser uma fonte de crise na periferia devido ao fato de que a burguesia compradora atrasada não acumula o suficiente sem o apoio contínuo do Estado (e, em alguns casos, como no Brasil, mesmo com suporte estatal) ou sem articulações com os capitais internacionais. Dado o papel central desempenhado pelo Estado no capitalismo, e a necessidade de coordenação política organizada do Estado-Nação, a fim de que a economia possa funcionar adequadamente, crises políticas podem ter consequências sociais e econômicas consideráveis, não estando confinadas à esfera política dos partidos e de seus líderes ou ao funcionamento do aparelho de Estado. Se se considera que a política é também política de classes e política de frações de classes, os sistemas políticos são, assim como a economia, propensos à instabilidade, à medida que diferentes classes e frações lutam para ganhar o controle do aparelho do Estado para implementar seu programa político, a fim de promover seus interesses em relação aos fluxos de recursos do e para o Estado. Se há alguma unidade em termos dos conflitos contra o trabalho, quando a luta de classes lhes é favorável, ainda existe o conflito intracapitalista. Coalizões são formadas e destruídas, em períodos mais curtos ou mais longos, com base no poder de cada fração e sua hegemonia no bloco de poder (Gramsci, 1971); alianças políticas são refeitas e ajustadas ao surgimento de novos poderes que conduzem ao colapso dos velhos poderes, ou ainda se novos poderes são fracos e os velhos poderes resilientes, cabendo uma conciliação.


			Nas democracias capitalistas modernas, porém, as classes e frações têm acesso à formatação das leis e às políticas estatais de gastos, tributação, empréstimos e regulação, por meio de partidos políticos concorrentes para indicação de cargos burocráticos e posições governamentais em eleições supostamente livres, mas não podem modificar a própria estrutura do Estado capitalista de forma rápida e sem conflito. As instituições legais são concebidas para manter conflitos políticos longe das estruturas estatais capitalistas, de modo que a relação capital em si nunca é desafiada, apenas as diferentes formas com que políticas são implementadas para permitir a manutenção da dominação de classe. O sistema político-jurídico é estruturado de tal forma que a acumulação de capital e a concentração de renda e riqueza não devam ser afetadas ou desafiadas por conflitos políticos, não importa quão fundamental sejam. Isso se reflete em todos os esforços permanentes de apresentar questões econômicas como “técnicas”, “científicas” e “neutras”, e as disputas políticas e seus resultados como “populistas”, “ineficientes”, “intrusivas” ou “intervencionistas”. No entanto, a política e os conflitos afetam a distribuição de poder e, logo, as classes e frações que se beneficiam da concentração da renda e riqueza em diferentes momentos no tempo. Da mesma forma, com o dinheiro e a riqueza desempenhando um papel significativo na política, o adjetivo “livre”, quando associado a eleições, deve ser qualificado. Lênin defendia que a maneira mais rápida para destruir uma economia capitalista é comprometer o seu dinheiro. As experiências capitalistas nos séculos XIX e XX confirmam a máxima de Lênin e adicionam um novo recurso do dinheiro: este representa também a maneira mais rápida de destruir a soberania popular e a importância das eleições (uma verdadeira democracia é, portanto, outra coisa). O dinheiro pode destruir o sufrágio comprando os políticos (que estão à venda no atacado – campanhas políticas – e no varejo – suborno). O dinheiro também pode destruir o sufrágio ao não comprar capital variável e constante e boicotando governos eleitos por greves de investimento, como aconteceu no Brasil.


			O sistema político tende a ser, em geral, manipulado em favor dos interesses dos ricos e poderosos, interesses esses que atendem às frações bem posicionadas na luta para manter a renda e a riqueza concentradas, algo típico do capitalismo, geralmente aqueles interesses já bem representados nas estruturas de poder. As eleições não são necessariamente manipuladas em termos de resultados, isto é, qual partido político ou coligação é permitido ganhar, apesar de os capitalistas colocarem uma quantidade substancial de dinheiro nas campanhas de seus aliados mais próximos e leais, mas principalmente em termos de políticas que são aceitáveis (e que são elevadas ao status de tecnocientíficas) e as políticas que não são aceitáveis (intervencionistas ou populistas ou redistributivas de qualquer natureza) pelo bloco hegemônico existente de ricos e poderosos em um determinado ponto na evolução da capitalismo9. Um partido ou uma coligação podem ser contestados por várias razões, dentro das regras legítimas e legais de competição eleitoral, incluindo os acordos para acabar com as crises existentes ou em formação. Quando coalizões de interesses do poder econômico não podem ter os seus interesses totalmente representados pelo funcionamento normal do sistema político, porque outras frações ou classes poderosas estão competindo para o mesmo fim, com recursos semelhantes ou com coligações politicamente mais viáveis nos marcos da legalidade burguesa, em geral o primeiro pode obter o poder por meio da força, incluindo golpes de Estado militares ou parlamentares. A razão seria ou um desacordo fundamental sobre a distribuição do excedente que não pode ser resolvido por meio de disputas políticas normais, ou então uma aliança exaurida que não funciona mais para os partidos e políticos aliados e os seus mandatários poderosos existentes. É claro, a instabilidade contempla também a baixa política da traição, corrupção, ânsia indomável pelo poder, a frustração com derrotas políticas, e assim por diante, em sua capacidade de desestabilizar os sistemas políticos. As políticas econômicas, como o nome sugere, são a política da economia, bem como a economia da política, e são utilizadas regularmente para evitar que as economias capitalistas acelerem a sua tendência natural para a crise de subconsumo ou de queda na taxa de lucro, ou ainda quando tendências econômicas, principalmente a lucratividade, esperadas não são cumpridas.


			Considerando a instabilidade do capitalismo e como as políticas econômicas podem ou não a amenizar, a ocorrência de uma desaceleração cíclica ou recessão, embora recorrente e, portanto, não surpreendente sob o capitalismo, levanta a questão: por que ocorre exatamente naquele momento e não em outro? Não há resposta nem maneira de prever quando as crises irrompem no capitalismo. Do ponto de vista da política econômica, a questão é se as crises podem surgir no capitalismo independentemente das políticas escolhidas pelo Estado e pelos gestores das políticas econômicas para evitá-las. Se elas podem, isto significa que o foco não deve estar exclusivamente nos erros das políticas econômicas. Se elas não podem, a instabilidade do capitalismo pode ser explicada exclusivamente pelas escolhas políticas do comitê executivo da burguesia.10


			Voltando à questão do poder político, a política em uma sociedade capitalista é assim, e por meio de atribuições hierárquicas de poder a nível nacional, principalmente sobre a gestão dos conflitos políticos entre capital e trabalho, e entre frações do capital em termos da extração e distribuição de excedentes. Quando a acumulação de capital e a produção de mercadorias e sua distribuição na forma de lucros declina, ou seja, quando um período de instabilidade econômica se forma, o sistema político é chamado para reequilibrar a distribuição do excedente em favor do capital e das frações mais dinâmicas naquele ciclo, de modo que a acumulação pode ser retomada no ritmo anterior ou mesmo em escala ampliada. É necessário para o capital derrotar politicamente o trabalho, se a oposição política daqueles é resistente devido às instituições mais democráticas conquistadas pelas lutas sociais anteriores. Às vezes, mesmo a burocracia estatal pode ganhar autonomia da luta de classes e compartilhar uma grande fração do excedente com a burguesia. Quando uma crise de acumulação acontece sob tais condições, uma guerra econômica contra o governo e contra as fontes institucionais da autonomia, mas não contra o Estado burguês em si, pode ser necessária. Além disso, nos países subdesenvolvidos, a importância política indevida de frações de capitais ligados à produção voltada para a exportação no setor primário e da falta de democracia substantiva geralmente resulta na formação de oligarquias (Stephens et al., 1992). Mesmo a modernização ocorrida pelo desenvolvimento capitalista pode não eliminar completamente essa característica em países subdesenvolvidos. Na verdade, capitalismo e oligarquia se combinam de muitas maneiras diferentes, com oligarcas mantendo posições políticas e de controle da mídia, e ao mesmo tempo promovem os interesses econômicos das diferentes frações capitalistas, não raro por meio de suborno. Além disso, mesmo nos países capitalistas avançados, o recente aumento do poder oligárquico das finanças, em oposição à característica de longa duração das nações subdesenvolvidas, é generalizado (Reich, 2015; Johnson, 2009).11


			Assim, instituições verdadeiramente democráticas representam uma ameaça para esses poderes dominantes e devem ser evitadas ou, se erigidas, minadas. Apenas pequenas concessões podem ser feitas para garantir alguma legitimidade ao Estado capitalista e suas políticas de classe, de forma que os programas políticos associados a resultados eleitorais, nunca os partidos políticos responsáveis pela sua aplicação, sejam sempre considerados dentro dos limites “tecnicamente” aceitáveis. Se eles não são, uma crise política deve ser forjada, e, na medida em que ela se desenvolve e atinge proporções preocupantes, a oligarquia derrotada destrona as forças vencedoras do controle político do Estado ao derrubar completamente as reduzidas instituições democráticas. Por exemplo, nas economias capitalistas modernas, crises políticas poderiam ser um resultado necessário da resistência de governos ao neoliberalismo (medidas “técnicas”, vistas como o único programa aceitável para gerar crescimento e estabilidade), quando essa resistência coloca a acumulação de capital em perigo. Isto é, coalizões de forças neoliberais nem sempre conseguem ganhar as eleições quando os trabalhadores são conscientemente bem organizados, mesmo com campanhas muito caras e controle das informações pela mídia. O neoliberalismo geralmente exige uma doutrina de choque para ser implementado (Klein, 2007), e, quando tal crise não acontece pelas próprias contradições neoliberais, uma crise artificial, sob a forma de uma crise política, deve ser gestada. Mas a oligarquia neoliberal moderna, até o momento, tem evitado o uso da violência de forma generalizada, permitindo apenas a coerção parcial e limitada a grupos específicos, como os camponeses sem terra e parte dos movimentos sociais. A violência brutal generalizada fica como reserva a ser empregada apenas se estritamente necessário. Esta pode ser usada em nações estrangeiras para apoiar oligarquias fracas, mas não é mais tão generalizada como costumava ser no passado. A classe dominante capitalista prefere, para derrubar governos progressistas (e aqueles às vezes até mesmo nem tão progressistas) que adotam políticas “intrusivas”, isto é, redistributivas de poder e renda, empregar seu próprio Estado capitalista e suas instituições político-jurídicas, isto é, criando uma situação de instabilidade política em que leis e instituições parecem não funcionar corretamente sob a orientação do poder executivo no comando político do aparelho estatal. As instituições burguesas deixam de ser universalmente válidas (abrindo mão da necessidade de legitimidade) e são empregadas de forma arbitrária, baseadas em verdadeiros interesses de classes (mostrando sua verdadeira natureza) quando a acumulação e os lucros são, realmente, ou apenas percebidos, como seriamente ameaçados. 


			Assim, se as crises são estruturalmente inerentes ao capitalismo, os distúrbios são a manifestação de diferentes conflitos socioeconômicos, culturais e políticos em jogo. As crises podem, assim, ser consideradas como a concretização concentrada em um intervalo curto de tempo, que magnifica sua intensidade e, logo, sua percepção como inflexão do movimento anterior. São manifestações de um processo complexo, e que existirão enquanto os determinantes fundamentais do processo continuem, mesmo que as características não fundamentais do mesmo possam mudar, inclusive como tentativa de minorar crises. Eventualmente, esses movimentos transitórios cessam, perdem força ou se anulam temporariamente, criando um período de estabilidade até que os conflitos se agudizem e gestem um novo período de instabilidade12. Dessa forma, é importante identificar os determinantes e as formas cíclicas e estruturais que moldam o processo e, logo, a manifestação dele no tempo e no espaço na forma de crises. Considerando apenas dois destes determinantes, eles podem se retroalimentar, ilustrando a complexidade do processo. Assim, as crises econômicas podem levar a crises políticas, e vice-versa. Isto ocorre porque a acumulação contínua de capital exige apoio político na forma de leis, cumprimento dos contratos, controle do Estado sobre os trabalhadores e suas instituições de classe e sobre os movimentos sociais, e políticas econômicas “adequadas” (que podem ser oportunistamente rotuladas como “técnicas” ou “intrusivas” de acordo com o contexto, apontando para o importante papel desempenhado pela ideologia nos diferentes movimentos do processo13) para estender a não instabilidade no período entre crises e garantir a retomada da acumulação no período de crise. Ao mesmo tempo, a política e a política de classes e frações de classes dependem da capacidade de acumulação em gerar fundos fiscais, parafiscais e financeiros para apoiar o sistema político e todo o aparelho de Estado capitalista. No entanto, a complexidade e a influência mútua de todas as forças tornam muito difícil distinguir o ponto de partida de forma a determinar a sua sequência temporal de causalidade. Ou seja, é fácil separá-los no período entre crises, mas difícil separá-los depois que foram desencadeados os subprocessos críticos que levam à crise e evoluem em alta intensidade. A seguir, este trabalho tenta justamente separar duas grandes forças que levaram às crises gêmeas no Brasil, e também assume uma separação temporal entre fatores cíclicos (curto prazo) e estruturais (médio e longo prazo, próximo e distante), sublinhando os prováveis determinantes políticos e econômicos conjunturais por um lado, e as forças estruturais, por outro.


			4. Elementos cíclicos das crises gêmeas brasileiras: a volta ao particular


			Como mencionado na introdução, o capitalismo brasileiro apresentou, de 2004 a 2011, um período incomum do ponto de vista histórico, combinando relativa estabilidade política e expansão econômica. Como Minsky argumenta, no entanto, a estabilidade gera instabilidade, e o capitalismo não pode existir sem crises. Cada período de expansão deve, por necessidade, ter um fim na forma de uma crise. E a situação favorável para o capital doméstico mudou consideravelmente em 2012, colocando o Brasil em uma trajetória de profundo turbilhão econômico e político, cujo fundo do poço ocorreu em 2015-2016, e de cujos desdobramentos ainda não conseguiu escapar em 2020. 


			Em relação à conjuntura econômica, a produção doméstica de mercadorias perdeu força, com estagnação em 2014 e queda profunda em 2015-2016. No plano político, o sistema entrou em rota de colisão já no final de 2014, durante as eleições. Por pressão do capital sob risco de desvalorização, o governo federal iniciou um período de políticas econômicas paradoxais, combinando as políticas contracionistas neoliberais já em curso (tais como a manutenção de altas taxas de juros e superávits primários) simultaneamente com políticas contracíclicas adotadas para evitar uma elevação nas taxas de desemprego, principalmente por meio de subsídios e crédito barato para os capitalistas industriais (Serrano e Summa, 2015). Como consequência desta contradição, os resultados em termos de retomada da acumulação de capital foram pobres. Mais importante, os capitalistas brasileiros decidiram agir politicamente e provocaram uma greve de investimentos (Rugitsky, 2015). As tendências de subconsumo ganharam força. As taxas de desemprego mantiveram-se relativamente baixas em 2014 (ajudando na reeleição de Dilma Rousseff) e 2015, mas aumentaram fortemente, atingindo 11,5% em 2016, mesmo após o golpe14, o que só havia acontecido nos anos de neoliberalismo irrestrito dos anos 1990. A desigualdade parou de cair e voltou a aumentar rapidamente com o golpe, mas ainda não voltou aos níveis elevados dos anos 1980 e 1990. Um aumento nos preços domésticos no final de 2015, devido, entre outros, à correção dos preços administrados de energia, e uma forte depreciação da moeda doméstica, como resultado de forte especulação do capital financeiro, fizeram com que a taxa de inflação quebrasse o limite superior do regime de metas de inflação pela primeira vez desde que o neoliberalismo irrestrito foi abandonado no início da década de 2000. Os déficits em conta corrente aumentaram, com um declínio acentuado das exportações (subconsumo externo), embora a depreciação tenha ajudado a reverter parcialmente a tendência comercial nos anos pós-golpe. O fluxo bruto de investimentos diretos no país alcançou um pico local em 2011, e depois entrou em declínio, atingindo um vale em 2015, durante a crise, mas sem cessar. O período pós-golpe não conseguiu recuperar os níveis do período entre crises, mostrando a incapacidade dos capitalistas brasileiros em se reintegrarem no circuito mundial do capital na escala anterior. Cabe notar que uma parte importante destes fluxos brutos é composta de empréstimos intercompanhias para lucrar com as altas taxas reais de juros no Brasil (Marques e Nakatani, 2015). 


			A política fiscal, expressão máxima da integração entre forças políticas e econômicas, manteve os superávits primários exigidos pela manutenção do tripé neoliberal como meta, mas eles se transformaram em déficits devido à recessão, contribuindo em primeiro lugar para evitar uma recessão ainda mais profunda no biênio 2015-2016 (dados os estabilizadores automáticos da política fiscal em termos de realização do valor, com o governo central funcionando como comprador de última instância). Esses efeitos, contudo, foram limitados. A implementação de medidas mais profundas de austeridade fiscal, lideradas pelos ministros Joaquim Levy e Nelson Barbosa em 2015, contribuíram, junto com a greve política de investimentos, para transformar uma recessão cíclica leve ou semiestagnação em uma recessão profunda. Os problemas fiscais têm sido apresentados por analistas conservadores como a fonte mais importante de problemas econômicos e políticos por trás da crise, com o governo escondendo a situação orçamentária real por meio de artifícios contábeis em 2014, e logo merecedor de cassação exclusivamente por esse motivo (porque afetou os resultados eleitorais). 


			Mas poderia a contabilidade criativa, amplamente difundida também no setor privado15 nas economias capitalistas, mas não menos aceitável por isso, contribuir como principal causa de uma grave crise, como o Brasil experimentou e continua experimentando? A resposta inicial é “não”. Seria necessário um exercício quantitativo para fornecer uma resposta mais precisa, mas é pouco provável, uma vez que as transferências de curto prazo usando os bancos públicos e adiamentos de pagamento da dívida sustentaram gastos adicionais na economia em um ano de fraca atividade econômica. Ou seja, ajudaram com alguma realização de valor na medida em que houve injeção líquida de gastos. De qualquer forma, esse aumento de gastos e transferências não cobertos por receitas previstas em orçamento não parece ser relativamente grande, por qualquer medida razoável, para reverter as expectativas capitalistas, pelo contrário (déficits tendem a aumentar os lucros, em geral, como mostra Kalecki, em sua teorização sobre o princípio da demanda efetiva). E a greve de investimentos, como argumentado abaixo, começou em 2013. É claro que, em retrospectiva, é possível argumentar que uma política específica não funcionou ao olhar apenas para os resultados, sem fazer qualquer esforço para estabelecer conexões mais precisas entre causas, mecanismos e efeitos. De fato, como argumentado na seção anterior, em uma economia capitalista, a política macroeconômica pode ter impactos não negligenciáveis sobre a acumulação de capital, a produção de mercadorias, os conflitos distributivos pelo excedente econômico, a concorrência internacional, a distribuição do crédito, e assim por diante. Mas a decisão crucial quanto ao padrão de acumulação e de produção em uma economia capitalista pertence principalmente à classe capitalista em suas estratégias de expansão da riqueza. Uma vez que a decisão fracasse, a economia se deparará com o peso de uma crise, que pode ser amenizada, mas não eliminada, pela política macroeconômica. Isto é, as políticas de estabilização podem atenuar ou agravar o movimento inicial, mas não o eliminar completamente. A política é reativa, segue o ciclo, não se antecipa a ele. Caso contrário, o Estado teria o controle total sobre a economia a la Samuelson ou Lucas Jr, e este definitivamente não parece ser o caso historicamente.


			No plano da aparência, o que se tem é um conjunto de decisões políticas e econômicas do governo, um conjunto de decisões políticas e econômicas dos capitalistas e uma crise econômica, não necessariamente nesta ordem. O que os economistas neoliberais fazem é impor sempre uma sequência de eventos sugerindo que os “erros” de política do governo, independentemente de eles existirem ou serem significativos, e negando qualquer papel político às ações econômicas dos capitalistas, estão na origem de toda e qualquer crise capitalista. Estes analistas conservadores (ou neoliberais) são como profetas dos fatos do passado: a política econômica “intrusiva” “não técnica” deu errado porque houve uma crise. Ou seja, as crises resultam exclusivamente das ações do governo (e como o governo sempre age, pois a política de classes é dinâmica, sempre existe uma resposta pronta e rápida para a crise). Tem sido, argumentam eles, sempre assim. A Grande Depressão foi causada por má gestão da política monetária (Friedman e Schwartz). A Grande Recessão foi causada por subsídios para financiar a propriedade de imóveis e pela regulamentação para forçar os bancos a fazerem empréstimos ruins para os mutuários pobres. Deste ponto de vista, se as políticas econômicas fossem sólidas (corretas, isto é, “neutras” e “científicas”), não haveria crises. Esta é a síndrome de Samuelson-Lucas Jr.: os ciclos de negócios foram eliminados, dada a condição de que os governos persigam as políticas “corretas” (sintonia fina da demanda agregada no primeiro caso, sem fazer nada no segundo)16. 


			Houve erros de política no Brasil, no sentido de que variações nos instrumentos administrativos não geraram a variação esperada, em termos de direção e magnitude, na produção, na realização, na acumulação e na distribuição? Sem dúvida. Sempre há, por definição, já que não existe controle absoluto das leis de movimento do capital (nem em economias centralmente planejadas). No período considerado, a enorme quantidade de subsídios para a burguesia brasileira (ver abaixo) foi provavelmente o mais importante deles. Como a acumulação de capital não foi retomada em função da greve de investimentos, a produção não teve sua escala ampliada, e o Estado não poderia recuperar, na forma de receitas fiscais, o dinheiro doado aos capitalistas. O que houve foi um desequilíbrio fiscal maior, já grande devido ao pagamento de juros aos rentistas e a todas as classes capitalistas com riqueza financeira líquida positiva. Assim, a burguesia brasileira esvaziou primeiro os cofres do Tesouro público, no presente, via déficits, e no futuro, via dívida. E agora, após o golpe de Estado parlamentar apoiado por todos os grupos oligárquicos da burguesia industrial, incluindo os grupos de mídia – em sua cruzada perpétua de propaganda antitrabalho – ,  mas também outras frações do capital, como rentistas, financistas, comerciantes e o agronegócio, além de fanáticos religiosos conservadores e forças de segurança, lançou-se um programa neoliberal com uma reforma trabalhista e previdenciária para esvaziar também os bolsos da classe trabalhadora, no presente, com perda de direitos, e no futuro, com a perda de aposentadorias. 


			Do ponto de vista da política monetária, os fluxos até então crescentes de crédito doméstico, resultado com forte componente político, foram interrompidos em 2015. Houve medidas de aperto a partir de 2013 como parte da característica neoliberal estrutural que, em caso de dúvida, qualquer dúvida, eleve ainda mais a taxa de juros. As taxas de juros foram elevadas em um movimento contrário ao que estava acontecendo no mundo, uma vez que a maioria dos bancos centrais tinham fixado suas taxas de juro em patamares muito baixos, próximos de zero. No entanto, as taxas de juros médias são historicamente tão altas no Brasil que não está claro se as mudanças incrementais implementadas na taxa básica poderiam causar qualquer alteração substancial na despesa financiada por crédito. Parece que esta ação poderia ter um impacto do ponto de vista da distribuição de renda, com o aumento das transferências de trabalhadores e capitalistas industriais aos rentistas (e muitos capitalistas industriais no Brasil são rentistas: a greve de investimento proporcionou uma grande disponibilidade de dinheiro para ser acumulado na forma de ativos financeiros), causando uma redução nos gastos de consumo e investimento (subconsumo) e um aumento da riqueza financeira que permite a absorção dessas transferências de renda via juros. A política monetária, a este respeito, é mais uma característica estrutural do capitalismo brasileiro na era da financeirização neoliberal, e parece ter pouca responsabilidade pela reversão cíclica que levou à crise econômica que conforma as crises gêmeas. No entanto, quando a presidenta Dilma Rousseff tentou contribuir para uma redução no ritmo ou velocidade de expansão da renda e dos ativos financeiros em 2012, trabalhando para reduções nas taxas de juros médias cobradas pelos bancos públicos, sendo seguida brevemente pelo Banco Central em suas decisões sobre a taxa básica, houve uma reação política e financeira dos rentistas, bem como histórias sobre o armagedon e o apocalipse que se seguiria. A redução das taxas de juros levaria a uma tempestade perfeita para a acumulação de capital financeiro e da concentração da renda de juros nas mãos da burguesia, e logo não poderia ser permitida.


			Ou seja, a presidenta tentou resolver o que parecia ser o nó górdio do capitalismo financeirizado brasileiro, e supostamente o grande constrangimento estrutural para o crescimento econômico sustentado e uma melhor distribuição de renda desde a adoção do programa neoliberal irrestrito em 1995: uma das maiores taxas médias reais de juros do mundo. No entanto, o ganho financeiro obtido por meio de despesas fiscais no setor público e de salários e lucros no setor privado foi talvez uma questão importante unificando a burguesia no Brasil. E é provável que tenha, junto com a pressão sobre os lucros reais, acelerado a temporalidade do conflito de classes e catapultado a revolta oligárquica neoliberal, com uma greve de investimentos acelerando a desaceleração cíclica regular das economias capitalistas. A política de altas taxas de juros tinha de ser retomada a qualquer custo. A presidenta voltou atrás, mas não tinha mais o apoio da oligarquia. Além disso, ao não abandonar totalmente as políticas estruturais de austeridade fiscal em meio a uma recessão e um mercado mundial encolhendo, aprofundou as condições para uma crise mais intensa. O estímulo fiscal contracíclico foi implementado em 2014, mas não por meio de aumento de gastos e investimentos do governo, auxiliando na realização do valor, contando apenas com medidas de alívio tributário para os capitalistas industriais, isto é, no sentido de descomprimir a massa de lucros. Como mencionado, o desemprego permaneceu baixo por um tempo após o início da crise, permitindo manter algum fluxo de lucros. Mas a acumulação de capital não seguiu a inversão de trajetória esperada, nem poderia, a recessão se aprofundou, e a aliança política, já fragilizada pela própria conjuntura econômica e pelo desencadeamento da reação oligárquica, se dilacerou, ou seja, a pausa social-democrata-clientelista tinha acabado. 


			É preciso ressaltar que turbulência econômica gera turbulência política, desviando a atenção de um dos problemas fundamentais com o objetivo de inverter a realidade e criar a ilusão de que só existe um problema, político, e que ele é a fonte exclusiva de dificuldades. Este é o modelo macroeconômico burguês vulgar exposto acima. A economia sempre funciona bem se o sistema político não apresenta problemas. Se a economia não funciona, a razão está no mal funcionamento do sistema político. Portanto, modifique-se o arranjo político e a economia voltará a sua trajetória “natural” de crescimento estável. Esta foi a aposta no golpe parlamentar. Remova-se a presidente legítima e o investimento voltará automaticamente e a economia reencontrará o crescimento. Claro que, com baixas taxas de desemprego e com os efeitos da crise ainda não totalmente deflagrados, Dilma Rousseff foi reeleita em 2014, mas por uma margem estreita, não obstante a situação econômica já em deterioração, com o início da fase descendente do ciclo de acumulação e o impulso de uma greve de investimentos iniciada em 2013. Isso mostra o reduzido nível político de seu adversário. Havia agora uma oposição aberta da burguesia industrial, do agronegócio que abriga os oligarcas mais atrasados, e do setor financeiro internacionalizado e “candidato” a moderno, frações estas que até então adotavam uma atitude passiva pela expansão do excedente econômico após décadas de estagnação. A mídia corporativa intensificou seus contínuos ataques, reivindicando um golpe parlamentar ou militar. As manifestações massivas de rua de 2013, contra a Copa do Mundo e em favor da melhoria dos serviços públicos, abalou os pilares do sistema (ênfase na propriedade sistêmica) político (Castro et al., 2014). 


			Aproveitando a oportunidade, compostos em sua maioria por pessoas brancas da classe média alta, os eleitores conservadores derrotados quatro vezes consecutivas nas eleições presidenciais, financiados pelas frações oligárquicas corruptas, começaram novas manifestações de rua, pela primeira vez desde as marchas clamando por um golpe militar-empresarial em 1963-1964, por vezes exigindo mesmo um novo golpe empresarial-militar. Juntamente com uma atividade econômica em declínio, a popularidade da presidenta caiu rapidamente. O monopólio do poder oligárquico estava pronto para ser restaurado e pôr fim à instabilidade política que a própria burguesia oligárquica alimentou. 


			De fato, a burguesia em quase sua totalidade apoiou o golpe parlamentar, como fez muitas vezes antes, incluindo o financiamento do golpe de 1964 e da ditadura que se seguiu. E o velho programa econômico neoliberal fracassado não precisava mais aguardar seu retorno. Programa esse que se pensava ser a resposta para os problemas derivados do intervencionismo econômico, da contaminação da boa prática de gestão econômica pela política. Política esta, por sua vez, que resultou em parte dos próprios problemas econômicos estruturais que sua versão anterior legou e contribuiu para o sucesso do curto pacto social-democrata-clientelista. As eleições para a Câmara dos Deputados e para o Senado foram financiadas por empresas, sendo também cada vez mais influenciadas por movimentos religiosos fundamentalistas. Como consequência, uma coalizão de conservadores, neoliberais e neofascistas com ligações paramilitares assumiu a maior parte do poder legislativo, criando as condições para derrotar qualquer expectativa de um governo socialdemocrata e restaurar a hegemonia oligarca plena por um golpe parlamentar em 2016, preparando o terreno para o avanço da fração neofascista nas eleições seguintes. A oposição à democracia dentro dos aparatos estatais tornou-se mais forte, com frações do sistema judicial e da Polícia Federal agindo para explodir a coligação liderada pelo Partido dos Trabalhadores por meio de investigações feitas sob encomenda e direcionadas, e com o uso ilegal de medidas coercivas, no que se convencionou chamar de lawfare.17


			Houve um grande revés para o governo quando o parceiro clientelista mais importante abandonou a aliança que reelegeu a presidenta Rousseff. Muitas tentativas foram feitas pela oligarquia para reverter os resultados das eleições presidenciais, incluindo uma recontagem dos votos. Houve mandados aos tribunais para anular os resultados, dado que as empresas de construção envolvidas em escândalos de corrupção, principalmente relacionados com a Petrobras, contribuíram para o fundo eleitoral do Partido dos Trabalhadores, não obstante o fato de que as mesmas empresas contribuíram ainda mais para a coligação derrotada de oligarcas neoliberais golpistas. Estes são os elementos políticos da oligarquia (e da classe média alta) se revoltando contra o governo, que melhorou as condições de vida dos pobres e dos trabalhadores (um pecado não mortal quando o excedente também se expande), e motivou uma redução nas taxas de juros (que merece a pena de morte política, pois afeta não só a distribuição do excedente, como também a valorização do capital sob condições financeirizadas).


			Há também questões geopolíticas envolvidas. Como sempre acontece, o papel dos Estados Unidos no golpe não será revelado até que as condições estejam maduras para não causar um grande revés político. Muitos analistas, como Weisbrot (2016a, 2016b, 2016c) e Koenig (2016), apontam para a existência de um golpe de Estado e, também, para o papel dos Estados Unidos neste. James N. Green escreveu uma carta para o representante dos Estados Unidos na Organização dos Estados Americanos denunciando o golpe e o erro de apoiá-lo, assim como em 1964. Não pode ser uma simples coincidência que o Brasil teve, durante o período que antecedeu ao golpe, com grandes manifestações de rua, a mesma embaixadora norte-americana que serviu na Embaixada dos EUA no Paraguai, quando golpe parlamentar semelhante teve lugar: Liliana Ayalde. Não é uma coincidência que as investigações da Petrobras, com um potencial significativo para proporcionar um grande golpe em parte do sistema político corrupto no Brasil, tornou-se um instrumento de vingança política contra o Partido dos Trabalhadores. A Petrobras foi alvo da empresa de espionagem NSA e teve parte de seus ativos de exploração de petróleo vendida a empresas estrangeiras. E muitas companhias petrolíferas dos EUA aumentaram suas operações no país no pós-golpe (Pahnke e Milan, 2020). Por outro lado, é evidente que a burguesia brasileira não tem as habilidades cognitivas para desenvolver tal conspiração contra instituições minimamente democráticas no Brasil, por conta própria. Assim como o golpe empresarial-militar de 1964, o golpe parlamentar no Brasil agrada ao Departamento de Estado dos EUA e sua política externa, que se tornou a política externa brasileira com a vitória eleitoral da fração neofascista. De fato, o papel subordinado que a burguesia brasileira e seus parceiros na burocracia do Estado estão dispostos a assumir nos assuntos regionais e mundiais foi modificado durante o governo liderado pelo Partido dos Trabalhadores, em troca de manter parte da renda e da riqueza produzida e remetida ao exterior no circuito doméstico do capital. A burguesia oligárquica evita qualquer autonomia frente às forças imperialistas, mesmo que isso signifique menos lucros e negócios. 


			Em síntese, pelo lado econômico houve uma desaceleração cíclica típica, a qual deveria ser esperada. Isso não surpreende, depois de um período relativamente longo de expansão (para os padrões brasileiros após a década de 1980), uma vez que uma perda de dinamismo é o que deve necessariamente seguir a um boom no capitalismo. No entanto, sob pressão dos interesses financeiros para a adoção de políticas fiscais ainda mais austeras, o governo decidiu tentar ampliar os cortes nos gastos do governo federal, principalmente de investimentos e transferências para a proteção social. Ao mesmo tempo, a greve de investimentos pelos grandes capitalistas industriais contribuiu para o colapso econômico. A greve pode ser entendida como uma decisão de conjuntura para influenciar os resultados das eleições de 2014, ao longo das linhas sugeridas por Kalecki em 1943 sobre os aspectos políticos do pleno emprego. Quando a greve não conseguiu atingir seus objetivos políticos, não poderia ser revertida com tanta facilidade, dados os efeitos multiplicadores e aceleradores. Além disso, em 2014 a investigação dos escândalos de corrupção pela operação lava-jato afetou os investimentos da Petrobras, uma importante fonte de acumulação de capital no Brasil e, também, do setor da construção civil, outro importante segmento capitalista com algum mínimo desenvolvimento tecnológico autóctone. Isto levou a uma redução significativa da demanda efetiva e contribuiu para provocar uma recessão profunda por meio de subconsumo. Portanto, o Brasil atravessou naquela conjuntura uma grande convergência de uma crise econômica em que o movimento cíclico típico foi modificado em um colapso por meio de uma greve de acumulação e uma tentativa de política de austeridade ainda mais profunda pelo governo. A ação política do capital e do governo acelerou a temporalidade da crise, efetuando uma compressão do tempo em que ela poderia se desenrolar. A oligarquia brasileira estava pronta para tirar proveito e restaurar seu pleno poder político, não mais o compartilhando com representantes dos trabalhadores da cidade e do campo, causando uma crise política dentro da Câmara dos Deputados, e tornando visível a parcialidade do sistema judicial, que legitimou práticas ilegais da força-tarefa da operação contra o Partido dos Trabalhadores, ou lava-jato. Com a produção e a acumulação em rápido declínio, a oligarquia poderia também facilmente manipular a classe média conservadora e neofascista por meio da mídia defensora do golpe, que promoveu um ataque intensivo 24 horas por dia sobre o Partido dos Trabalhadores, criando um impulso ainda mais intenso para o recuo da já restrita democracia. A crise econômica alimenta a instabilidade política, que volta ao circuito e aprofunda os problemas econômicos na forma de políticas econômicas pró-cíclicas. 


			O golpe de Estado parlamentar de 2016 foi, assim, o coroamento da revolta política dos oligarcas neoliberais, até então assumindo uma postura passiva frente ao acordo clientelista-social-democrata. Se foram derrotados eleitoralmente, não perderam seu poder político sobre a máquina estatal e nem sobre uma base política clientelista que se vende ao maior preço. O golpe foi visto como uma solução para o mal-estar econômico de curto prazo causado pela politização da economia, mas na verdade objetivava reduzir a incerteza política associada a uma coalizão que inclui representantes dos trabalhadores e dos pobres e que poderia não transferir a totalidade dos custos da crise a estes segmentos. No entanto, o programa econômico desta oligarquia é o neoliberal irrestrito, que não conseguiu restaurar o crescimento econômico na década de 1990, mas que foi visto à época como um amálgama para todas as frações da burguesia e da classe média neofascista contra o Partido dos Trabalhadores e a esquerda em geral. Isto significa que este programa econômico não poderia restaurar o crescimento econômico sustentado, isto é, reverter a atual estagnação no período pós-golpe e nem nos próximos anos. Isso não é necessariamente um problema, pois seu objetivo primordial não é criar condições para expandir o excedente por meio de fluxos incrementados de renda e riqueza. É apenas concentrar renda e riqueza, mesmo que com um declínio da participação dos salários e dos tributos diretos na renda nacional, como era antes do intervalo social-democrata-clientelista. O programa é redistributivo invertido, não de crescimento.


			5. Determinantes econômicos na transição de médio prazo das crises gêmeas


			A análise da rápida confluência de processos políticos e econômicos na direção das crises gêmeas não tem como tornar explícitos todos os componentes relevantes dessa complexa evolução dinâmica. Portanto, é importante identificar e destacar algumas das características econômicas e políticas semiestruturais (ou híbridas, de médio prazo) e estruturais que moldaram o desenvolvimento dos eventos acima. Ou seja, os ciclos de médio e curto prazo se confundem com a evolução das tendências de prazo mais dilatado, e as tendências devem manifestar-se recorrentemente sob a forma de ciclos curtos e médios. Os tempos da política e da economia são distintos, contudo, por mais que os conflitos sociais encurtem as temporalidades e as instituições trabalhem para alongá-los. O médio prazo, intervalo entre o curto e o longo prazo, estende de forma contínua o primeiro (ciclo curto) até o segundo (tendência estrutural). Porém, assume-se aqui que neste intervalo a dinâmica política de curto prazo não se altera, isto é, o ciclo reverte rapidamente para a tendência, e apenas as mudanças econômicas seguem em curso de transformação gradual. Ou, de outra forma, a política de curto prazo é moldada diretamente pela estrutura política de longo prazo. O que o arranjo político atípico fez foi manter suspensa esta determinação, diluindo-a por meio de ampliação dos fluxos de excedentes, que é justamente um dos objetivos da burguesia oligárquica. Torna-se importante então compreender a dinâmica econômica de médio prazo que conduz aos resultados de curto prazo, sua necessária manifestação enquanto processo contínuo. Isto é, procura-se compreender a dinâmica econômica assumindo uma dada dinâmica política sob o poder compartilhado da oligarquia, evolução esta que se torna estática, suspensa temporariamente no sentido hegeliano (Aufhebung), tendo em mente que a ação política se dá também na sociedade civil, principalmente nas empresas, nos sindicatos, etc., e não apenas no aparelho de Estado.


			Considerando as tendências econômicas de médio prazo, o Gráfico 1 mostra a trajetória da acumulação de capital a médio prazo e de longo prazo. A primeira a partir dos ciclos curtos entre o final do período de expansão (2010-2013) e o colapso em seguida (2013-2015). A observação do longo prazo, com o ciclo médio que vai do golpe à ascensão neofascista, ilustra o fracasso da reação oligárquico e de seu programa de retomada neoliberal plena, com a acumulação de capital estagnada. A aposta de que bastava dar um golpe para recuperar os níveis de expansão sob o arranjo social-democrata-clientelista se mostrou uma fraude, política e intelectual. A greve de acumulação apresentada poderia ser interpretada como uma resposta econômica e política da burguesia, a partir de 2013, às medidas distributivas que favoreceram o trabalho, nem sempre em detrimento do capital, por quase uma década, e também como uma estratégia política de curto prazo para derrotar a coalizão liderada pelo Partido dos Trabalhadores. Essa é uma maneira pela qual o dinheiro e seu poder minam a democracia.


			A greve de investimentos, com efeitos depressivos mais pronunciados de curto prazo, pois interrompe e reverte a trajetória anterior, reflete também o conflito de classes no médio e no longo prazo. Esse conflito é retratado na Figura 1, com dados estimados por Prado (2014). A taxa de exploração é central para entender a crise capitalista no Brasil e o papel da compressão de lucros. Com baixas taxas de desemprego e elevação do salário mínimo melhorando o poder de barganha dos trabalhadores, a taxa de exploração caiu sob a coalização social-democrata-clientelista18. Os salários médios aumentaram rapidamente no médio prazo. Uma compressão dos lucros foi o resultado provável desse aumento de salários acima da produtividade, reduzindo exploração do trabalho pelo capital. A queda na taxa de exploração sob os presidentes Lula da Silva e Dilma Rousseff, embora aquela ainda fosse maior do que a vigente sob o neoliberalismo irrestrito, precedeu claramente o declínio na acumulação de capital causado pela greve capitalista de investimentos. O conflito foi se tornando mais intenso, acumulando tensões. Após um ciclo estendido de acumulação, é preciso utilizar a capacidade instalada adicional, o que naturalmente desacelera a busca pela valorização de novos capitais. Ao mesmo tempo, a expansão salarial reduz o excedente se não houver coordenação entre os capitais para a manutenção da acumulação. E esta coordenação não existe por definição em uma economia capitalista. A reação esperada é a retração dos planos de acumulação. Com a proximidade do calendário eleitoral, esta retração pode ser prolongada, ou mesmo iniciada quando os lucros ainda estão em patamares aceitáveis do ponto de vista econômico, mas não político. Esta é a greve de investimentos, que não precisa ser planejada nem coordenada politicamente pelas associações de classe dos capitalistas. As taxas de crescimento do PIB real, ou da produção de mercadorias, mostradas na parte inferior da figura, seguem a taxa de exploração e ilustram as tendências econômicas de médio e longo prazo do capitalismo brasileiro. No médio prazo do golpe, olhando para trás, a tendência era de queda na exploração após o pico no início do governo Lula. 


			Por outro lado, os capitalistas industriais sofreram uma superprodução de mercadorias industriais, que é o outro lado do subconsumo. O Gráfico 2 mostra que apenas por curtos períodos de tempo durante o intervalo de 2010-2020 os estoques efetivos estiveram abaixo do esperado (significando expansão rápida da realização do excedente), e não por uma ampla margem. Na trajetória de médio prazo (2010-2015), a tendência foi de aumento dos estoques não planejados. Assim, apesar do rápido crescimento das exportações (consumo externo), o aumento dos salários e do crédito aos consumidores (consumo interno) e recuperação da acumulação de capital entre 2004-2013 (consumo de capital constante), a produção industrial não poderia ser vendida às taxas esperadas pelos capitalistas. Uma possível explicação são os contínuos superávits orçamentários primários impostos pelo legado neoliberal no período. Quando os superávits primários se transformaram em déficits devido à crise, a diferença entre estoques efetivos e estoques esperados na indústria de transformação, começou a cair, e caiu abaixo do esperado ao final do intervalo de médio prazo considerado. Após o golpe, a diferença oscilou ao redor do valor neutro, com as expectativas ajustadas à estagnação da produção e da realização.
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			Gráfico 1. Formação bruta de capital fixo trimestral real (milhões de R$, valores encadeados a preços de 1995, com ajuste sazonal)


			Fonte: Elaborado pelo autor com dados do IBGE.
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			Figura 1. Taxa de exploração no Brasil (1990-2013)


			Fonte: Prado (2014, p. 3).
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			Gráfico 2. Evolução dos estoques na indústria de transformação (planejado vs. efetivo) (jan. 2010-abr. 2020)*


			*Números acima de 50 significam estoques de bens não vendidos acima dos níveis esperados.


			Fonte: Elaborado pelo autor utilizando dados da Sondagem Industrial da Confederação Nacional da Indústria.


			6. Determinantes estruturais (longo prazo) das crises gêmeas


			Após o fim do processo de substituição de importações na década de 1980, o Brasil sofreu uma grave crise na forma de dificuldades em honrar os pagamentos da dívida externa, estagnação econômica, dificuldades fiscais e episódios de hiperinflação. Ao mesmo tempo, a indústria já começava a perder importância, mostrando que a burguesia brasileira não poderia competir com capitais forâneos sem apoio do seu Estado. A solução encontrada pela oligarquia, contraditoriamente, foi adotar uma política neoliberal de acordo com as recomendações do capital internacional, institucionalizadas no Consenso de Washington. Isto se deu em três etapas. A primeira reforma estrutural foi orientada para o comércio externo, dada a dependência da burguesia de mercados relativamente isolados das importações para sobreviver, dada sua incapacidade crônica de competir sem apoio nas muletas dos subsídios estatais e dos salários baixos. Esta abertura implicava maior integração ao circuito do capital comercial: capitais operando na economia brasileira teriam agora de competir com outros capitais produzindo mercadorias em todo o mundo, tanto os capitais de burguesias já estabelecidas no centro capitalista desenvolvido, como aqueles de burguesias em ascensão no mundo menos desenvolvido, principalmente Ásia, para não mencionar a pesada aliança entre Estado e capital na China. 


			A segunda etapa buscou reduzir a participação do Estado (como já mencionado, uma importante muleta da burguesia) na economia por meio da desregulamentação e, principalmente, da privatização de ativos estatais, apesar do aumento considerável da carga fiscal que decorreu do neoliberalismo irrestrito, dada a necessidade de tributar para efetuar as transferências para os rentistas, como proposto a seguir. A terceira reforma estrutural incluiu o plano de reforma monetária de 1994, que criou as condições para o aumento da acumulação financeira por meio de uma moeda nacional forte e taxas de juros exorbitantes, pagas, do ponto de vista dos fluxos estatais, por meio de impostos mais elevados sobre a classe média, os trabalhadores e os pobres. Obviamente, parte crescente da renda privada também foi apropriada na forma de juros. A liberalização financeira aumentou a fragilidade financeira do país, com três grandes acordos com o FMI sendo necessários para estabilizar os fluxos de capital estrangeiro e o preço da moeda brasileira. 


			No terreno político, com a necessidade de retomar a dinâmica de longo prazo suspensa pelo acordo político, cabe enfatizar que, em 1985, depois de enormes manifestações de rua pró-democracia, como a economia estava experimentando um grande desafio, os militares e a oligarquia estavam confiantes de que seu governo já não podia ser contestado a partir de uma perspectiva verdadeiramente progressista e democrática. A mídia corporativa nunca foi tão poderosa antes. Os partidos comunistas tinham sido enfraquecidos. O trabalhismo pelego tinha força apenas regional. Os dois principais partidos oficiais eram leais à oligarquia, e assim o Partido dos Trabalhadores foi se tornando cada vez mais importante. Porém, ainda estava em sua infância. Desta forma, as eleições presidenciais poderiam ser permitidas novamente no futuro próximo, e uma nova constituição, com características democráticas formais legítimas, foi aprovada em 1988. Essa nova legislação mais democrática ou menos autoritária representou uma ruptura importante com a constituição promulgada sob a ditadura militar-empresarial em 1967. E, apesar do controle oligárquico do Congresso, medidas sociais progressistas foram introduzidas e aprovadas para legitimar a nova forma institucional de dominação do capital. A participação política civil foi retomada. 


			No primeiro experimento eleitoral sob as novas condições de dominação oligárquica, um exótico membro de uma oligarquia regional, Fernando Collor de Mello, foi eleito presidente em 1989, com uma plataforma que visava perseguir servidores públicos considerados “marajás”. Seu programa político introduziu os elementos do neoliberalismo irrestrito da primeira reforma: a abertura da economia ao comércio internacional. No entanto, ele confiscou ativos líquidos para amortecer a inflação em alta, seguindo um ultramonetarismo tosco proposto pelos economistas Mario Henrique Simonsen e André Lara Resende, e sofreu um processo de impedimento sob acusações de corrupção. Ou seja, a instabilidade política foi alimentada pela instabilidade econômica, e a solução para o problema político vendida como solução para o problema econômico, estratagema típico do capital. E, no entanto, o domínio político da oligarquia e do sistema político não foram questionados, de modo que os problemas políticos foram resolvidos por meio da substituição do presidente, sem maiores consequências. 


			A instabilidade econômica obviamente continuava, e tinha de ser resolvida por um grande rearranjo político de frações burguesas. O vice-presidente Itamar Franco assumiu e abriu o caminho para uma coalizão oligárquico-neoliberal liderada por Fernando Henrique “Blesson les pauvres” Cardoso. A transição para a segunda fase do neoliberalismo irrestrito, sob o domínio político oligárquico, foi realizada por um rebento de um dos dois partidos políticos oficiais autorizados a existir pela ditadura. Mais uma vez, o sistema político estava trabalhando bem para as classes dominantes e cumprindo o seu papel de alcançar o monopólio da dominação política e mantendo a exclusão dos trabalhadores e os pobres do centro de decisões governamentais. As principais mudanças estruturais necessárias para implementar a continuidade da plataforma neoliberal tinham de ser resolvidas com poucos conflitos intra e intercapitalistas. Embora essa tarefa tenha sido dificultada pela crise econômica em curso, as oligarquias não tinham muitas opções, dadas as transformações internacionais do capitalismo e a crescente pressão do capital internacional sobre as economias subdesenvolvidas. O acordo político foi alcançado por uma aliança oligárquica entre o principal partido que apoiou a ditadura e a filial do partido oficial da oposição consentida ao regime ditatorial militar-empresarial. Ou seja, o sistema político ainda era governado pelas mesmas forças políticas civis que coexistiram sob a égide da ditadura. Ao excluir o trabalho organizado do acordo, o capital, principalmente financeiro, faria um banquete, quer na fase expansiva, que nunca aconteceu de forma sustentada, quer na fase recessiva, quando o poder de barganha do trabalho é reduzido. 


			A reeleição de Fernando Henrique “Amochons les pauvres” Cardoso, em 1998, confirmou a hegemonia oligárquica sob o neoliberalismo, apesar do discurso pretensamente moderno e modernizante.19 A crise cambial de 1999 mudou o mix de políticas sob os auspícios do FMI, com a introdução das metas de inflação, taxas flutuantes de câmbio e austeridade fiscal (na forma de superávits primários, uma vez que os neoliberais não poderiam evitar grandes déficits nominais como consequência da sua política de taxas de juros elevadas). Fernando Henrique “Ecrasons les pauvres” Cardoso, explicitando todo o viés antitrabalho e pró-capital típico do neoliberalismo, tomou para si a tarefa de abolir a legislação trabalhista criada na década de 1930 pelo presidente Getúlio Vargas (ele ironicamente chamava de “Entulho Varguista”), como uma quarta etapa. Apesar de ter sido reeleito por manter uma moeda artificialmente forte, e uma inflação moderada, mas crescente, ele tentou aprofundar o programa neoliberal avançando sobre o bolso e direitos dos trabalhadores, mas não conseguiu destruir as regras de proteção laboral, nem mesmo os sindicatos (que a ditadura tentou esmagar, mas não conseguiu destruir, criando, em vez disso, o berço político de Lula da Silva).20 O salário mínimo real caiu a níveis tão baixos desde o pico atingido pouco antes da ditadura militar-empresarial, da década de 1960, que já não era possível mantê-los em níveis deprimidos, mesmo numa democracia burguesa formal sob dominação oligárquica. O governo decidiu que o salário mínimo poderia começar a crescer em termos reais novamente, sem criar problemas para os lucros dos capitalistas. No entanto, as taxas de desemprego foram mantidas altas o suficiente para deprimir continuamente a participação do salário na renda nacional, proporcionando uma grande transferência de renda do trabalho para o capital, sob a forma de salários (e benefícios) médios baixos, e também transferências do Estado para o capital sob a forma de pagamentos de juros. 


			Estas reformas pró-capital, em geral, e pró-capital financeiro, em particular, representaram um grande divisor de águas para a reestruturação do capitalismo brasileiro e seu reposicionamento interno e externo, mostrando que a economia não pode prescindir da política. O Estado, em vez de fornecer mercadorias em geral (todo os componentes do capital, mas principalmente capital circulante e linhas de crédito subsidiadas para o capital fixo) baratas para o capital industrial (incluindo o capital aplicado no setor agrícola), como no modelo de substituição de importações, estava agora dedicado a promover as transferências ampliadas de juros para a finança (incluindo o capital industrial financeirizado) e também mercadorias importadas baratas na moeda doméstica. A manutenção de fluxos de força de trabalho barata para o capital industrial e comercial seguia como traço permanente da dominação oligárquica. A oligarquia tinha agora uma fração dominante diferente, com financistas e rentistas em substituição à burguesia industrial e comercial, como frações hegemônicas do bloco no poder. Por óbvio, a burguesia industrial adaptou-se a esta nova tendência da acumulação, tornando-se cada vez mais financeirizada (Bruno et al., 2011). 


			Como consequência, ficou claro que, apesar do aumento da disciplina do trabalho, por meio de taxas de desemprego mais elevadas e contenção salarial, a burguesia industrial não conseguiria competir com os capitais estrangeiros sem todo o arsenal de medidas de apoio do Estado, estruturados ao longo da história do século XX e que foram subitamente desarticulados pelo neoliberalismo. As políticas pró-finanças de manter taxas de juros elevadas e uma moeda forte contribuíram para deprimir os lucros industriais, compensados apenas pela restrição salarial e pelas poucas subvenções fiscais. O câmbio baixo representou uma oportunidade para importar máquinas, tecnologia e insumos estratégicos, e, assim, promover a renovação de plantas industriais sucateadas pela abertura comercial de Collor de Mello. Dada a natureza compradora da burguesia, não em termos de força de trabalho e meios de trabalho, mas de mercadorias de luxo, essa reestruturação tecnológica foi limitada, ficando restrita ao capital internacional que se reproduz, total ou parcialmente, no território nacional. E depois de uma crise cambial em 1999, a moeda perdeu sua força, criando condições relativamente mais competitivas para o capital industrial doméstico exportar suas mercadorias. Um acordo com o FMI reforçou as políticas pró-finanças, com medidas de austeridade permanente impostas na forma de uma lei de responsabilidade fiscal, a fim de garantir o pagamento de juros aos rentistas em toda e qualquer hipótese. 


			Não foi surpreendente, desta forma, que, em relação ao crescimento econômico, a estratégia não tenha surtido efeito (até porque este não é um objetivo real, embora não seja também algo indesejável, óbvio, mas é geralmente apenas retórico quando se pode transferir rendas intra e entreclasses para compensar). Como consequência do neoliberalismo irrestrito, a acumulação de capital como proporção do PIB diminuiu, ao mesmo tempo que a acumulação financeira aumentou (Bruno et al., 2011). A renda real per capita estagnou e as taxas de desemprego mantiveram-se elevadas durante todo o período. As exportações estagnaram, e, depois de parte substancial dos capitais constantes estatais serem privatizados, os fluxos estrangeiros de capital declinaram. Isso deve ter criado fissuras no interior da burguesia, com o setor exportador e o setor industrial arcando com os custos econômicos iniciais da mudança estrutural em relação à distribuição do excedente econômico. No entanto, seus interesses políticos de classe superaram qualquer outra consideração, e mantiveram o seu apoio político ao seu governo neoliberal. A oligarquia brasileira se reorganizou e, adaptada a esta grande mudança na configuração do capitalismo mundial, aceitou lucros menores por meio da produção e da realização de valor, aceitando, em contrapartida, maiores rendimentos típicos do rentismo.


			No entanto, o contínuo desempenho econômico anêmico, com desemprego elevado, juntamente às medidas que facilitavam a transferência de renda do trabalho para o capital, levaram a uma insatisfação política, mostrando que o sistema eleitoral oligárquico, operando em uma sociedade capitalista, não está imune à luta de classes, de frações de classes, etc. O Partido dos Trabalhadores, que tinha abandonado gradualmente suas exigências anticapitalistas mais radicais, ganhou as eleições com uma plataforma que abrigava políticas pró-trabalho (assalariado) e pró-pobres (ampliação da circulação de mercadorias para mercados potenciais). Depois de vencer a eleição, ou seja, já mesmo eleito, Lula da Silva teve que recuar ainda mais politicamente e declarar em uma carta aos brasileiros que medidas redistributivas mais profundas, ou seja, uma ruptura completa com o programa neoliberal, ou um desafio institucional às instituições oligárquicas, não seriam adotadas. Além disso, montou uma equipe econômica com economistas pró-capital que babam na gravata ao ouvir a palavra mágica “mercado”. O efeito Clinton-Cavaco Silva se fez valer mais uma vez. Ganhar as eleições não é suficiente para promover mudanças que desagradem ao capital financeiro. O recuo tático, que acabou virando estratégico, foi para se preservar do potencial desestabilizador de curto prazo da mobilidade do capital dinheiro. Este acordo para entregar os resultados esperados e aceitáveis pela burguesia pacificou os elementos moderados dela, mas selou o destino do Partido dos Trabalhadores no longo prazo, criando, na verdade, uma armadilha programática pior que a aliança com os segmentos clientelistas da oligarquia. Ou seja, o resultado político (vitória eleitoral de uma coligação social-democrata-clientelista) em si não era importante, apenas a garantia de que as políticas “apropriadas” ou “técnicas”, que apesar de tudo não puderam e nem poderiam retomar o crescimento sustentado e a acumulação de capital no período anterior, ainda seriam perseguidas. Dessa forma, o domínio oligárquico não pôde ser completamente desafiado, e ainda assim a burguesia aceitou acomodar, temporariamente, um papel para os trabalhadores e os pobres nas políticas do Estado burguês brasileiro, e perder a parte do rendimento que estava sendo agora compartilhado com outras classes e frações.


			Esta mudança mostra a influência da economia sobre a política na experiência brasileira que conduziu ao golpe de Estado. Ou seja, depois do desempenho econômico medíocre sob o neoliberalismo irrestrito nos anos 1990 e início dos anos 2000, as classes trabalhadoras, parte da classe média, e mesmo uma franja de capitalistas mais pragmáticos, exaustos, sem esperança, ou apostando nos ganhos possíveis sob a política colaboracionista, decidiu mudar a liderança política do executivo, dentro das regras permitidas pelas instituições burguesas. 


			Por outro lado, manobras políticas entre a classe dominante também foram necessárias, mesmo no período anterior, em que a contestação democrática era bloqueada eleitoralmente, para implementar as políticas neoliberais que prejudicariam uma fração da burguesia e superariam, supostamente, as crises econômicas dos anos 1980 e início dos anos 1990. Ou seja, a influência da política sobre a economia também é relevante. Após a mudança política em 2003, não havendo condições para a aplicação da máxima udenista em um quadro fragilidade econômica e social, pela primeira vez em décadas um partido de esquerda e de massas foi autorizado a fazer parte central de uma coalizão vitoriosa sob instituições burguesas. 


			Como consequência ou coincidência, de 2004 a 2011 o Brasil tornou-se um ator econômico coadjuvante de destaque no capitalismo mundial, apresentando taxas de crescimento moderadas na produção de mercadorias, taxas de desemprego em declínio, aumentos do salário mínimo, inflação contida, e, como nunca antes na história do país, desigualdade de renda em declínio, com uma distribuição de renda pessoal um pouco melhor e, principalmente, uma reversão na concentração funcional da renda. O desempenho possivelmente não foi melhor em função da manutenção das políticas macroeconômicas pouco exitosas do período neoliberal, designadas para redistribuir renda bottom-up, não para expandir a renda. Por exemplo, os bem-sucedidos programas de transferência de renda foram os responsáveis pela eliminação da pobreza extrema para uma grande fração da população. O crédito foi expandido em ritmo nunca antes visto, principalmente pelos bancos públicos. Pela primeira vez na história o país obteve o grau de investimento pelas agências de avaliação de risco de crédito, para desespero daqueles que acreditam que a política só atrapalha. E a mudança política, mesmo que pouco profunda, afetou a economia de muitas outras maneiras. A acumulação de capital, uma questão importante para a estabilidade econômica temporária do capitalismo, recuperou-se gradualmente. 


			O capitalismo brasileiro parecia avançar, ainda que de maneira moderada, depois de duas décadas perdidas. Isso pareceu conter o golpismo atávico da burguesia e das elites brasileiras. Apesar do grilhão para a realização do valor excedente representado pela política macroeconômica neoliberal de ancoramento da demanda efetiva – o governo sustentou superávits primários (excluindo os elevados pagamento de juros para os rentistas) superiores a 3% do PIB por um período relativamente longo de tempo – os salários maiores e o crédito disponível para consumo e acumulação provavelmente compensaram parcialmente essa deficiência, além do consumo expandido proporcionado pelo capitalismo de Estado da China via exportações. As taxas de juros, embora ainda uma das mais altas do mundo, criaram uma outra fraqueza para a realização do excedente, mas estas caíram entre 2004 e 2013, e o crédito, com o apoio dos bancos públicos, cresceu a taxas substanciais. A inflação ficou acima da meta central estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional na maior parte do tempo, mas dentro dos intervalos de tolerância permitidos, para desespero daqueles que tentam vender a ilusão de que política monetária é assunto de consenso entre os “técnicos”. As exportações, em geral, e de matérias-primas, em particular, principalmente para a China, cresceram a taxas substanciais. A Cooperação Sul-Sul adotada pela nova diplomacia permitiu a diversificação de parceiros comerciais e a abertura de novos mercados para a burguesia subdesenvolvida brasileira, incapaz de competir nos mercados centrais do capitalismo mundial. Os déficits em conta corrente, uma característica estrutural de uma economia subdesenvolvida devido aos serviços e rendimentos líquidos de propriedade de estrangeiros, ficaram próximos a 3% do PIB, com um curto período de superávits. O Brasil recebeu fluxos contínuos de capital estrangeiro, acumulando quantidades consideráveis de reservas. A crise econômica capitalista global de 2008-2009 não teve um forte impacto sobre o Brasil, apesar da fragilidade financeira que caracteriza as economias capitalistas no período corrente, e a economia cresceu mais de 7,0% em termos reais em 2010. 


			Este período de desempenho econômico comparativamente bom, por sua vez, se refletiu de volta no cenário político. O presidente Lula da Silva, como consequência da manutenção das tendências anteriores, e, claro, na primeira eleição vitoriosa em 2002 quando tudo parecia melhor do que o neoliberalismo irrestrito e fracassado da década de 1990, foi reeleito em 2006. A presidenta Dilma Rousseff, pela mesma razão, foi eleita em 2010 (Castro et al. 2014). Ambos ganharam as eleições com uma plataforma socialdemocrata diluída, mas que ainda assim se adaptou melhor às tendências cíclicas da acumulação e da produção na época, ofertando, assim, resultados melhores do que o neoliberalismo irrestrito, não apenas para a burguesia, mas para amplos segmentos da sociedade. A aliança política com o centro clientelista, liderada pelo Partido dos Trabalhadores, teve o apoio morno de outros grupos e frações de classe, incluindo capitalistas industriais e ruralistas mais sofisticados. As propostas e principalmente o diagnóstico da direita neoliberal, de que o problema são salários, tributos e regulamentações em descompasso com as expectativas de lucros, derrotados nas urnas, não tiveram grande repercussão na sociedade, exceto, como sempre, na sua fração midiático-corporativa e plutocrática, e nos eternos segmentos incoerentes da burocracia estatal. Havia queixas isoladas sobre salários e transferências de renda (para os pobres) muito elevados, mas sem outras ações políticas diretas de subversão democrática provenientes da burguesia e da oligarquia. A oposição política mais forte vinha do judiciário (ver Pahnke e Milan, 2020). A corrupção, intrínseca ao sistema político formado com base na ditadura militar-empresarial, e desta forma ao próprio Estado burguês brasileiro, de repente começou a ser lembrada insistentemente pelas elites corruptas tradicionais, retomando seu udenismo, e considerada como uma característica apenas das alianças mais progressistas. O braço conservador do sistema judicial começou uma campanha para criminalizar o Partido dos Trabalhadores, com acusações de corrupção sistemática e desenfreada, mas sem repercussões eleitorais, mesmo no auge do julgamento midiático da ação penal 470. A passividade política temporária da oligarquia tradicional, mantida inercialmente pelos avanços na acumulação e nos fluxos de lucros, fez com que a mídia corporativa golpista, articulada com os segmentos do judiciário, se apresentasse como a oposição política real no Brasil.21


			Assim, as mudanças políticas e econômicas estruturais dos anos 1980 e 1990, que permitiram à oligarquia governar sem compartilhar suas decisões e ao setor financeiro prosperar, mas ao resto da economia sofrer ou estagnar, conduziram ao sucesso eleitoral das coalizões que levaram Lula da Silva e Dilma Rousseff à cabeça do poder executivo, mas sem romper totalmente com o cerne das reformas. A constituição democrática, mas restrita, não era incompatível com um programa social-democrático mínimo, pelo contrário. Mas a implementação dele exigia uma coligação com o segmento clientelista da oligarquia, até como forma de garantia de que não passaria de fato do minimum minimorum. Desta forma, o vice-presidente de Lula da Silva nos dois mandatos foi um capitalista industrial. Lula da Silva também nomeou um banqueiro internacional para a presidência do Banco Central, garantindo honrar que a carta ao povo brasileiro não fosse letra morta. Em seu favor, cabe notar que a gestão liderada por Lula da Silva foi capaz de contornar as restrições impostas pela política monetária de metas de inflação, fomentando o capital industrial em um movimento socialdemocrata típico. Isto foi conseguido em parte por meio de políticas de crédito direcionado, com o estoque de crédito como proporção do PIB crescendo muito rápido (Teixeira e Costa Pinto, 2012). No entanto, as altas taxas de juros desviaram excedente da acumulação real para a acumulação financeira, e sustentaram uma moeda apreciada, criando problemas para a burguesia industrial em sua competição com outras burguesias, embora tenham mantido as receitas da financeirização elevadas.


			Ao mesmo tempo, a austeridade fiscal contribuiu para um nível relativamente baixo de realização de excedente, mas a concertação política permitida pela oligarquia e liderada por Lula da Silva também foi capaz de promover políticas redistributivas com transferências fiscais que reduziram a pobreza e estimularam a realização do excedente na produção para o mercado interno. Como já mencionado, o crédito também foi fundamental na obtenção de padrões de consumo e de taxas de crescimento mais elevados. As exportações foram estimuladas pelo crescimento da China e pela diplomacia da Cooperação Sul-Sul. Como o investimento, isto é, a produção dos elementos do capital constante fixo, caiu substancialmente como percentual da produção total de mercadorias sob o regime neoliberal irrestrito, estes puderam ser retomados rapidamente quando da presidência de Lula da Silva, mas sem alterar a estrutura econômica atrasada e parasita. A Petrobras, tendo mais determinantes políticos que as empresas puramente privadas, e ainda assim desprezada estrategicamente sob a presidência de Cardoso, não sendo privatizada por falta de tempo, também impulsionou a acumulação de capital. 


			Do ponto de vista da luta de classes, o salário mínimo real aumentou rapidamente, e com ele os outros salários, reduzindo a concentração funcional da renda: a participação da renda do trabalho na renda nacional aumentou e, dado um declínio da taxa de exploração, pode ter causado uma compressão de lucros que reduziu a acumulação de capital, como mostrado acima. Historicamente, salários elevados levaram a uma maior composição orgânica do capital nos países capitalistas avançados (Marquetti 2004). Nos países menos desenvolvidos, por outro lado, salários mais altos tendem a provocar autoritarismo político e talvez até o uso da violência contra sindicatos para revertê-los politicamente. Esta é uma parte importante da identificação de fatores mais estruturais para o golpe de Estado no Brasil. Salários e ordenados aumentaram rapidamente por todo o período da concertação social-democrata-clientelista, com o estímulo do governo central, superando as variações de produtividade e, consequentemente, reduzindo a parcela dos lucros na renda (mas não necessariamente a massa e lucros). Como afirmado anteriormente, de acordo com Marx, as crises geralmente são precedidas por aumento dos salários e benefícios para os trabalhadores. No Brasil, de fato houve uma melhoria sem precedentes recentes na remuneração dos trabalhadores antes do início das crises gêmeas. Como mostrado acima, salários mais altos, juntamente ao declínio na taxa de exploração do trabalho, possivelmente causou uma compressão de lucros e uma interrupção da acumulação de capital como resposta econômica, para frear a expansão do emprego, e política, para reverter a orientação do governo federal e impedir que continuasse no ciclo eleitoral seguinte. Ou seja, essa decisão foi tanto econômica como também política, neste caso como uma forma de reduzir a popularidade do governo e levar a oligarquia derrotada de volta plena ao poder, primeiramente pelas eleições e, fracassada esta tática, pela sustentação do golpe. Quando a greve de investimentos e seus impactos fracassaram em derrotar eleitoralmente o pacto social-democrata-clientelista, a recessão começou a destruir capital acumulado no ciclo anterior, a crise política foi insuflada, pela burguesia e pela oligarquia e por segmentos da classe média, e precipitou a necessidade de um golpe de Estado parlamentar como resposta. Um resultado efetivo do golpe foi a restauração oligárquica. E o outro a retomada de um programa neoliberal que visava em primeiro lugar a transferir renda do trabalho para o capital, concentrando renda e retomando os níveis estruturais de pobreza e miséria.
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